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“Não podemos depender apenas das empresas para 
solucionar todos os problemas ambientais. Os governos 







Diante da urgente necessidade de racionalização e otimização nos atuais padrões de produção 
e consumo, a sustentabilidade tornou-se um tema frequente em pesquisas, debates e em agendas 
nacionais e internacionais. Por esta razão, destaca-se a relevância da participação da 
Administração Pública na promoção do desenvolvimento nacional sustentável, por meio de 
políticas públicas e instrumentos de gestão. Nesse contexto, a Câmara dos Deputados se destaca 
por ser um consumidor em grande escala, inclusive capaz de fomentar as ofertas de produtos e 
serviços sustentáveis por meio do seu órgão administrativo responsável pela gestão sustentável 
- EcoCâmara. Partindo dessa premissa, este trabalho propõe elucidar o cenário em que se 
encontram as compras sustentáveis na Câmara dos Deputados, no período de 2011 a 2020. Para 
este propósito, a pesquisa buscou apresentar iniciativas de consolidação do desenvolvimento 
sustentável, visando verificar avanços políticos e institucionais, no âmbito nacional, que 
proporcionam o desenvolvimento sustentável por meio das compras públicas. Em seguida, por 
meio de um levantamento na Câmara dos Deputados, realizou-se uma análise dos dados 
coletados e do processo de compras responsável em viabilizar aquisições de bens e constratação 
de serviços sustentáveis. Por fim, realizou-se uma análise de documentos secundários e 
entrevistas aplicadas junto aos servidores envolvidos no processo de compras públicas. 
Constatou-se que a Câmara dos Deputados por meio do órgão administrativo EcoCâmara inova 
ao realizar compras públicas com critérios ambientais e sociais pautados e orientados por 
normas e, neste sentido, presta sua contribuição junto ao Estado, que por sua vez, tem o dever 
de fomentar o desenvolvimento nacional sustentável. A pesquisa é de abordagem qualitativa, 
quanto a sua finalidade se caracteriza por ser de natureza básica, quanto aos objetivos é 
descritiva e adota como procedimento o estudo de caso. 
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O tema sustentabilidade contribui para investigar discursos e práticas constitutivos de 
objetos e sujeitos; tanto no domínio do saber quanto no campo estratégico da administração 
pública. 
Galvão e Menezes (2020, p. 3 – 4), no artigo intitulado “ Política Global, Agenda 2030 
e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, apontam que no âmbito da política 
internacional, tanto a consolidação dos direitos humanos como a urgência de lidar com as 
mudanças climáticas, são os fatores mais decisivos e vividos nas últimas décadas na 
determinação dos “avanços políticos e institucionais”. Ainda, os autores afirmam que o 
planejamento e políticas de desenvolvimento são desafios significativos para a formulação das 
políticas públicas destinadas ao desenvolvimento sustentável. 
Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU se reuniram 
em Nova York e por meio do documento intitulado “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (A/70/L.1) se comprometeram com um plano de 
ação, que resultou em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS integrados e 
definidos por 169 metas, que refletem de forma equilibrada as três dimensões do 




No Brasil, o Decreto nº 8.892, de 27 de outubro de 2016 cria a Comissão Nacional para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS), com a finalidade de internalizar, 
difundir e dar transparência ao processo de implementação da Agenda 2030. Foi essa comissão 
constituída por representantes do governo no âmbito federal, estadual, distrital, municipal e 
com representantes da sociedade civil (BRASIL, 2016a). 
No entanto, três anos depois houve a extinção da CNODS e de outros colegiados por 
meio do Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019 que também revogou o Decreto nº 8.243, de 
23 de maio de 2014 que institui a Política Nacional de Participação Social (BRASIL, 2014a, 
2019a). 
Neste contexto, surgiu o Decreto nº 9.980, de 20 de agosto de 2019, que foi 
posteriormente revogado pelo Decreto nº 10.591, de 24 de dezembro de 2020 (BRASIL, 2019b; 
2020e). Disto resultou consecutivas mudanças quanto a um modelo de governança articulado 
em torno da Secretaria de Governo da Presidência da República (SEGOV-PR). 
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Portanto, a partir da extinção da CNODS, vários cenários foram considerados visando 
somente estabelecer e definir a estrutura regimental e o quadro demonstrativo dos cargos em 
comissão e das funções de confiança da Secretaria de Governo da Presidência da República. 
A extinção de espaços institucionalizados de participação social viola um direito 
constitucional, já que a Constituição Federal de 1988 estabelece que o Brasil é um Estado 
Democrático de Direito e legitima a democracia participativa (BRASIL, 1988; REDE ODS 
BRASIL, 2019). Além disso, ainda viola a própria Agenda 2030, pois, de acordo com o objetivo 
16, que visa “proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis”, na meta 16.7 é estabelecido que se deve “garantir 
a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis” 
(AGENDA 2030; REDE ODS BRASIL, 2019).  
Entre os colegiados afetados pelo Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019, destaca-se 
a CNODS, razão pela qual a Rede ODS Brasil classificou o referido decreto e demais 
legislações de igual teor como uma legislação “Ficha Suja da Agenda 2030” (REDE ODS 
BRASIL, 2019). 
Neste contexto, verifica-se a necessidade de se pensar qual seria a melhor estratégia a 
ser adotada para a nova Governança da Agenda 2030 no Brasil a partir da extinção da CNODS 
e da Política Nacional de Participação Social pelo Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019. 
Diante o atual cenário, torna-se relevante identificar avanços políticos e institucionais, 
ainda vigentes, que refletem de forma equilibrada as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: ambiental, econômico e social. 
 
1.2 Formulação do problema 
 
 Galvão e Menezes (2020, p. 3 – 4) afirmam que o planejamento e políticas de 
desenvolvimento são desafios significativos para a formulação das políticas públicas destinadas 
ao desenvolvimento sustentável.  
Em abril de 2021, foi sancionada a Lei 14.133, que estabelece a lei de licitações e 
contratos administrativos, que substituirá a Lei de Licitações (Lei 8.666/1993), a Lei do Pregão 
(Lei 10.520/2002) e a Lei do Regime Diferenciado de Contratações (RDC – Lei 12.462/11). 
Em meio a significativas mudanças, a nova Lei de Licitações não descartou por completo o 
modelo trazido pela Lei Federal nº 8.666/1993 no que se refere à sustentabilidade, pois 
estabeleceu em seu artigo 5º o “desenvolvimento nacional sustentável” como princípio 
(BRASIL, 2021a).  
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Diante o exposto, torna-se relevante identificar no âmbito da Administração Pública os 
avanços políticos e institucionais que proporcionam o desenvolvimento sustentável por meio 
das compras públicas. 
Conforme apurado em relatório do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, as compras 
públicas têm uma significativa parcela no produto interno bruto - PIB (ARAÚJO JÚNIOR, 
2019, p. 7; OCDE, 2015, p. 38). 
Embora represente a soma de todos os bens e serviços finais produzidos, geralmente em 
um ano, vale a pena ressaltar que o PIB é apenas um indicador síntese de uma economia, 
portanto,  não expressa fatores como a distribuição de renda, qualidade de vida, educação e 
saúde (IBGE, 2021). 
Há, portanto, um potencial relevante do poder público, diante do seu poder de compra 
em atuar como agente de transformação orientado ao consumo sustentável. Assim, verifica-se 
que a demanda pode orientar os mercados a inovarem e se tornarem mais sustentáveis, razão 
pela qual as compras públicas são indicadas como um instrumento estratégico para se alcançar 
padrões de consumo e produção sustentáveis no Brasil (ICLEI, 2015, p. 10). 
Um olhar atento à Câmara dos Deputados é possível constatar que, a partir de 2002 
houve avanços políticos e institucionais capazes de proporcionar o desenvolvimento sustentável 
por meio das compras públicas, ao se verificar que a Câmara dos Deputados incorporou em 
suas próprias atividades administrativas os princípios de sustentabilidade com a criação do 
EcoCâmara em 2003, instituído pelo Ato da Mesa nº 129 de 2002 (CD, 2002). 
Em 2010, por meio da Portaria nº 336, da Diretoria Geral, foi aprovada a Política 
Socioambiental da Câmara dos Deputados e quanto ao EcoCâmara, à ele foi atribuído a 
competência de assessorar e monitorar as ações socioambientais de forma integrada com os 
diversos setores da Casa (CD, 2010). 
Posteriormente, em 2019, pelo Ato da Mesa nº 79, o EcoCâmara ganhou status de órgão 
administrativo com a criação do Serviço de Sustentabilidade da Câmara dos Deputados, 
vinculado à Diretoria-Geral,  sendo responsável pela gestão sustentável, com as atribuições de 
planejar, articular e acompanhar ações voltadas ao alinhamento da gestão da Câmara dos 
Deputados aos preceitos da sustentabilidade (CD, 2019). 
Embora haja iniciativas que revelam “avanços políticos e institucionais” relativos a 
práticas sustentáveis na Câmara dos Deputados, no site na aba “licitações e contratos” o 
relatório anual de licitações e contratos não apresenta uma organização da compra capaz de nos 
indicar o quantitativo e, tão pouco, o valor das compras de bens e serviços sustentáveis. 
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Diante um contínuo processo de aperfeiçoamento, a Câmara dos Deputados, por meio 
dos diversos setores no processo de aquisições de bens e serviços, busca se ajustar para dar 
respostas institucionais no contexto do desenvolvimento nacional sustentável. 
De acordo com Jamali, Lund-Thomsen e Khara (2017, p. 357), as organizações 
protegem suas estruturas formais com base no desempenho técnico por meio de inspeção e 
avaliação, enquanto o controle das atividades é minimizado; disto resulta um tratamento 
informal, que passa a ser dado à coordenação, a interdependência e ajustes mútuos entre 
unidades estruturais. 
Em resposta às pressões ambientais, de acordo com Meyer e Rowan (1977, p. 356 – 
357), quando as organizações construídas em torno da eficiência buscam manter alinhamentos 
próximos entre estruturas e atividades, pode ocorrer o fenômeno conhecido como decoupling 
(dissociação), que por sua vez, pode resultar em dissociação entre as práticas e as normas, entre 
as estruturas e as suas atividades. 
Tendo em vista que as compras públicas sustentáveis, no âmbito do Governo Federal, 
buscam contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, mediante 
aquisições de bens e também de contratações de serviços, a questão que delineia este estudo 
está centrada em responder: como se caracteriza as compras públicas sustentáveis na Câmara 
dos Deputados? 
 
1.3 Objetivo  
 
Na busca de responder a esse questionamento, o objetivo geral da pesquisa é analisar os 
processos de compras públicas no âmbito da Câmara dos Deputados, à luz dos critérios de 
sustentabilidade. 
 
1.4 Objetivos Específicos 
 
Para atender a esse objetivo geral, busca-se enquanto objetivos específicos: 
1. Analisar dados de aquisições de bens e contratações de serviços sustentáveis da Câmara 
dos Deputados no período de 2011 a 2020; 
2. Efetuar entrevista semiestruturada com servidores relacionados ao processo de compras 
públicas na Câmara dos Deputados; 






De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, diante o poder de 
compra do Estado Brasileiro, as compras públicas se caracterizam como um instrumento de 
viabilização de políticas públicas ao promover o desenvolvimento nacional sustentável à 
medida em que as microempresas e as empresas de pequeno porte passam a fomentar o 
empreendedorismo e o desenvolvimento local, atendendo às dimensões social e econômica 
da sustentabilidade ( BRASIL, 2020, p. 22 - 23). 
As compras públicas no Brasil, conforme apurado em relatório do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, no período de 2006 a 2016, representam 12,5% do valor do seu 
Produto Interno Bruto – PIB (RIBEIRO; INÁCIO JÚNIOR, 2019, p. 7). 
A média desses gastos, entre países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), representa 12% do PIB. Para alguns membros, como 
Coreia do Sul e Japão, esse número alcança 35% do PIB, valores próximos da média global 
de 30% do PIB (DAWAR, 2017).  
Conforme dados extraídos do IBGE, no Brasil, para o período de 2011 a 2020, o 
indicador em valores correntes do Consumo do Governo em relação ao PIB representa em 
média 19,60% (IBGE, 2021). 
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE demonstrou 
uma participação média de 12,1% em compras públicas em 2013. Ainda, ressaltou que esse 
percentual não é fixo, visto que há países como a Irlanda e a Suíça que gastam menos de 10% 
de seu PIB em compras públicas à medida que outros países como Finlândia, França, Japão, 
Holanda e Suécia apresentam um percentual superior a 15% de seu PIB (OCDE, 2015, p. 136).  
Desta forma, o percentual do Brasil em compras públicas em relação ao PIB está 
equiparado e até maior do que alguns países da OCDE. 
O Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas - FGV aponta 
os setores públicos como um grande comprador, tendo em vista que as compras públicas 
representam aproximadamente 21,5% do PIB nacional em compras e contratações. Diante o 
cenário, torna-se necessário “mapear e mitigar os impactos negativos e fomentar as 
oportunidades que seu sistema de aquisição pode gerar sobre a sociedade e o meio ambiente” 
(ICLEI, p. 2015, p. 8). 
          Embora a eficiência e a relação custo-eficácia estejam elencadas entre os principais 
objetivos das compras públicas, os Governos por meio das compras públicas passaram a buscar, 
cada vez mais, alcançar objetivos da política secundária, que pode incluir a promoção do 
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crescimento verde sustentável, o desenvolvimento de pequenas e médias empresas, a inovação, 
as normas para uma conduta empresarial responsável; e até objetivos mais amplos, tais como a 
política industrial por meio de suas políticas de compras (OCDE, 2015, p. 38). 
Contudo, é preciso compreender as conexões entre os aspectos econômicos, ambientais 
e sociais, que se caracterizam como pilares da sustentabilidade, pois, na execução da atividade 
deve-se atentar para que os “ganhos obtidos em um aspecto não sejam conquistados com um 
custo inaceitável em outro” (ICLEI, p. 2015, p. 13). 
Portanto, analisar o processo de compras públicas na Câmara dos Deputados torna-se 
relevante, visto que esse processo de compras públicas pode contribuir para o desenvolvimento 
nacional sustentável. 
 
1.6 Organização do Trabalho 
 
Este estudo está organizado em cinco seções. A primeira seção compreende esta 
introdução, na qual se encontra a contextualização, a formulação do problema, o objetivo geral 
e específicos, a justificativa e organização do trabalho. A segunda seção discute o referencial 
teórico, a terceira descreve os métodos e técnicas de pesquisa e a quarta trata dos resultados e 
discussões. Por fim, a quinta seção apresenta as conclusões do estudo, com sua contribuição e 
sugestões. 
 
2. REVISÃO TEÓRICA 
 
Cada vez mais, as compras públicas tendem a incentivar o mercado nacional a ajustar-
se aos critérios da sustentabilidade, que vem se tornando um indicador determinante na 
competição internacional do século XXI. Neste contexto, as compras sustentáveis ainda que 
eventualmente se efetivam com maior preço disponível no mercado, quando comparadas com 
os parâmetros das compras públicas sob critérios convencionais, são consideradas relevantes. 
Isto se dá pelos atributos fundamentais que dispõem para atender ao interesse público da 
preservação do meio ambiente e do bem estar social, conforme disposto no artigo 225 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988; 2018). 
As compras públicas podem ser utilizadas de forma articulada, utilizando o potencial 
econômico advindo desta demanda, com o intuito de viabilizar “diversos outros objetivos 
também associados ao processo de desenvolvimento” (SQUEFF, 2014, p. 7). 
Conforme explica Costa e Terra (2019, p. 31 - 32), a percepção das compras públicas 
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se afirma sob uma única perspectiva, ora como “ferramenta de políticas públicas”, ora como 
um “indutor do desenvolvimento nacional sustentável”. De acordo com os autores, a percepção 
das compras públicas em uma única perspectiva pode ignorar outras dimensões tão importantes 
quanto a sustentabilidade, tais como: a governança, a eficiência, os marcos legais e a inovação. 
 Este capítulo é composto por três eixos temáticos, tratando o primeiro sobre a dimensão 
da inovação em compras públicas. O segundo eixo temático se refere à sustentabilidade como 
uma estratégia para o desenvolvimento. O terceiro aborda uma análise preliminar dos dados do 
Consumo do Governo disponíveis no IBGE e dos Processos de Compras disponíveis no Painel 
de Compras do Governo Federal com o intuito de caracterizar o cenário em que atua a Câmara 
dos Deputados no âmbito do desenvolvimento nacional sustentável. Posteriormente, o tema 
compras públicas sustentáveis foi abordado, enfatizando os seus principais fundamentos 
jurídicos e uma avaliação das compras em meio a pandemia à luz dos princípios, objetivos da 
sustentabilidade. 
 
2.1 Inovação por meio das Compras Públicas 
  
Em 2017, o Parlamento Europeu, ao avaliar a abertura dos mercados de compras 
públicas nos principais países de interesse para a União Europeia, forneceu uma visão 
comparativa da regulação e do mercado dos Estados Unidos, Brasil, China, Índia e Japão por 
meio de um estudo intitulado Openness of public procurement markets in key third countries, 
“Abertura dos mercados de compras públicas nos principais países em desenvolvimento”. Neste 
estudo, o Parlamento Europeu demonstrou que o Brasil apresenta um crescimento em volume 
de compras públicas, que por sua vez, são significativas quando comparadas ao total das 
despesas governamentais. Ainda, a competição das empresas no âmbito das compras públicas, 
fomentam preços baixos e/ou produtos melhores, resultando em uma economia que poderá ser 
destinada a outros fins, ou seja, para novas aquisições de bens e serviços. Disto, resulta uma 
melhor relação custo-benefício (DAWAR, 2017, p. 6, 12). 
O relatório abordou o estudo de Ferraz, Finan e Szerman (2015), realizado a partir de 
dados abrangentes da relação empregador-empregado de empresas formais no Brasil, em 
contratos de compras públicas celebrados entre 2004 e 2010, que buscou determinar se as 
empresas que ganham contratos de compras governamentais crescem mais em comparação com 
as empresas que competem por esses contratos mas não ganham. Os autores concluíram que 
ganhar um contrato resulta em crescimento trimestral de 2,2% das empresas e que 93% dos 
empregados, recém-contratados, como resultado do novo contrato, estavam anteriormente 
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desempregados ou inseridos no setor informal. A longo prazo, os autores verificaram que esses 
efeitos são positivos, pois persistem para muito além da duração do contrato pactuado 
(FERRAZ, FINAN, SZERMAN, 2015, p. 1 - 2; 27 - 28; DAWAR, 2017, p. 12). 
Segundo Squeff (2014, p. 9), ainda que que cada país possua suas leis e normas para as 
aquisições governamentais, nos últimos anos vem ocorrendo uma “convergência” em torno dos 
temas centrais em virtude das ações regulatórias da Organização Mundial do Comércio - OMC 
(SQUEFF, 2014, p.9). 
O Centro de Gestão e Estudos Estratégicos - CGEE avalia que, cada vez mais, os países 
buscam por crescimento econômico inteligente, guiado pela inovação, inclusivo e sustentável. 
Essa busca requer uma reflexão sobre o papel do Governo e de políticas públicas na economia 
e, sobretudo, uma “nova justificativa” para uma intervenção governamental que vá além de 
simplesmente corrigir “falhas de mercado” (CGEE, 2021). 
O Estudo intitulado The Brazilian Innovation System: A Mission-Oriented Policy 
Proposal ou, "Sistema de Inovação Brasileiro: uma proposta orientada por missões”, 
desenvolvido pelo CGEE, em parceria com os economistas Mariana Mazzucato e Caetano 
Penna,  afirma que a inovação envolve um financiamento “paciente de longo prazo”, que pode 
assumir várias formas, inclusive o financiamento de pequenas empresas por meio de compras 
públicas ou bancos estatais de investimento (MAZZUCATO, PENNA, 2016, p. 7). 
De acordo com Mazzucato e Penna (2016, p. 10), no Brasil a estratégia de política de 
saúde do Brasil é uma política bem desenvolvida e conduzida pelo Estado, pois mobiliza 
diversos atores públicos e privados para o desenvolvimento de inovações em ciência e 
tecnologia. 
No entanto, o estudo aponta que o Brasil sofre de “ineficiência no subsistema de 
políticas e regulação”, especificamente, “burocracia e controle excessivos para as políticas e 
programas de inovação, incluindo compras públicas” (MAZZUCATO, PENNA, 2016, p. 10). 
Ao identificar os desafios para o Brasil, Mazzucato e Penna (2016, p. 10) apresentaram 
recomendações e sugestões para uma agenda alternativa às atuais políticas do Brasil e assim 
pontuaram  a “reforma do complexo sistema tributário brasileiro ou a remoção de barreiras para 
implantação de contratos de compras públicas de inovação” . 
O IPEA, em 2019, fez um estudo para avaliar “possíveis custos e benefícios” resultantes 
da entrada do Brasil no Acordo de Compras Governamentais - GPA da OMC. O estudo apontou 
que o levantamento da literatura teórica e empírica não deixa claro, que efeitos o ingresso no 
GPA teria no Brasil em termos de ganhos de comércio e bem-estar. O relatório simulou três 
cenários para avaliar as perdas e ganhos do ingresso do Brasil no GPA, “os resultados no 
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modelo de equilíbrio geral indicam que tal substituição, na ausência de qualquer política de 
compensação comercial, pode gerar perdas de empregos na economia” (ARAÚJO JÚNIOR, 
2019, p. 30). 
De acordo com o Ministério da Economia, em outubro de 2020, o Brasil apresentou à 
OMC um checklist no âmbito da sua adesão como membro pleno ao GPA.  A entrega desse 
documento marca, assim, a abertura de uma das principais frentes de trabalho resultantes do 
pedido formal de adesão submetido ao GPA. Além da movimentação financeira que o GPA 
representa, um mercado de US$ 1,7 trilhão, o Ministério da Economia cita como fator relevante 
que o GPA além de fomentar a concorrência, desempenha um fundamental papel no combate à 
“corrupção e à práticas anticompetitivas no âmbito dos processos licitatórios”, pois o tratado 
estabelece obrigações e padrões mínimos de não discriminação, transparência, justiça e 
equidade processual (ALCARAZ et al., 2020, p. 4; BRASIL, 2020d). 
Conforme avalia Alcaraz et al. (2020, p. 4), a solicitação de adesão ao GPA é uma 
mudança expressiva em relação a um histórico de relativo fechamento desse mercado no 
Brasil e quando concluída, a adesão contribuirá ainda para os importantes objetivos de tornar 
mais eficientes as compras do Governo e reduzir o risco de corrupção nas compras públicas, 
portanto, promover um melhor ambiente de negócios. Além disso, outros países estão em 
processo de adesão ao GPA, incluindo alguns com grandes mercados de compras 
governamentais, com os quais o Brasil não possui acordos de livre comércio, como China e 
a Rússia (ALCARAZ et al., 2020, p. 4, 8). 
Compreender a escala das atividades de inovação, as características das empresas 
inovadoras e os fatores internos e sistêmicos, que podem influenciar a inovação, é um pré-
requisito para o prosseguimento e a análise de políticas destinadas a fomentar a inovação  
(OCDE, 2018). 
Consequentemente, uma definição geral de inovação e aplicável a todas as unidades ou 
entidades institucionais é apresentada no Manual de Oslo como “um produto ou processo novo 
ou melhorado (ou uma combinação dos mesmos) que difere significativamente dos produtos 
ou processos anteriores da unidade e que foi disponibilizado para usuários em potencial 
(produto) ou colocado em uso pela unidade (processo)” (OSLO, 2018, p. 60).  
O chamado modelo linear de inovação, considerado “muito simplista”, se caracteriza 
por um fluxo uniforme e unidirecional da pesquisa científica básica para o mercado ao 
conceber que, a ciência leva à tecnologia, que por sua vez, satisfaz as necessidades do 
mercado. Neste modelo, não há um feedback das fases posteriores do processo de inovação 
para o estágio inicial da pesquisa e tão pouco para os estágios do próprio processo 
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(EDQUIST, HOMMEN, 1999, p. 64). 
Contrapondo ao modelo linear, o modelo com perspectiva sistêmica do processo de 
inovação se caracteriza por reconhecer as interdependências e possibilidades potencialmente 
complexas nas interações dos diversos elementos do processo de inovação, razão pela qual, 
a perspectiva sistêmica é orientada aos sistemas que concedem importância ao lado da 
demanda e não somente ao lado da oferta (EDQUIST, HOMMEN, 1999, p. 64 - 65). 
Deste modo, verifica-se que a perspectiva sistêmica torna-se um modelo essencial para 
avaliar o papel da inovação nas compras públicas sustentáveis na perspectiva de política 
pública, pois, a perspectiva sistêmica reconhece os diversos atores envolvidos como 
elementos de um processo de inovação, que por meio de suas atividades promovem 
interações capazes de fomentar inovações. Nesta perspectiva, o foco não é dado a um único 
elemento ou fase do processo, mas à interação, entre as partes constituintes e atores, da qual 
resultam as inovações. 
De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, as compras sustentáveis 
se caracterizam como uma política pública e, como toda política transversal, articula-se com 
outras, procurando fortalecê-las e conferir-lhes efetividade (BRASIL, 2020, p. 57). 
A Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico - OCDE aponta que 
o Manual de Oslo é um importante guia de referência internacional para a coleta e o uso de 
dados sobre inovação (OCDE, 2018). 
Segundo o Manual de Oslo, muitas inovações de processos no setor governamental se 
baseiam ou são semelhantes a inovações no setor empresarial, mas as inovações de serviço 
público costumam buscar metas redistributivas ou relacionadas ao consumo, que são exclusivas 
do Governo. Ainda, características de inovação no setor governamental incluem o uso frequente 
de colaboração, inclusive com organizações em outros setores (OSLO, 2018, p. 33). 
As compras públicas não só estimulam a competição, mas também a inovação das 
indústrias, tendo em vista que pode ocorrer uma combinação no poder de compra de um 
conjunto de instituições com o propósito de promover a inovação tecnológica que visa produzir 
os bens nos padrões desejáveis (MOURA, 2013, p. 1). 
Lessa (2014, p. 1) pontua que é relevante e amplamente reconhecido o poder de compra 
do Estado como um instrumento de incentivo à inovação e de política pública. O autor ainda 
pontua que o processo de inovação é capaz de trazer retornos sociais elevados, mesmo quando 
os retornos privados não são expressivos para que agentes privados queiram investir na sua 
realização (LESSA, 2014, p. 1, 28). 
A melhor medição da inovação e seu impacto no crescimento econômico, 
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sustentabilidade e inclusão, destacado pela Estratégia de Inovação da OCDE, é a “chave para 
cumprir a promessa de políticas de inovação mais bem coordenadas na era digital” (OSLO, 
2018, p. 33). 
As compras públicas sustentáveis, ao orientarem a demanda, propiciam inovação aos 
mercados que passam a incorporar critérios de sustentabilidade. Portanto, as compras públicas 
sustentáveis se caracterizam como um estratégico instrumento na busca de padrões de consumo 
e produção sustentáveis. Nisso se reconhece o seu caráter de inovação, que busca promover o 
desenvolvimento nacional sustentável.  
 
2.2 Sustentabilidade como estratégia para o Desenvolvimento  
 
Nas décadas mais recentes houve um reconhecimento das limitações de um conceito de 
desenvolvimento exclusivamente centrado na dimensão econômica. Dessa forma, emergiram 
vários conceitos, que procuravam tornar mais explícita a relevância de outras dimensões do 
processo de desenvolvimento: a social, humano, local, ambiental, entre outras. Estas propostas 
conceituais convergiram em três principais correntes: desenvolvimento sustentável, humano e 
local (MOREIRA, CRESPO, 2011, p. 45). 
No prefácio da terceira edição da obra  “Compra Sustentável: a força do consumo 
público e empresarial para uma economia verde e inclusiva”, Pedro Roberto Jacobi ao nos 
informar que o início do século XXI é marcado por uma emergência socioambiental, nos alerta 
sobre a necessidade de reflexão sobre a “cultura, as crenças, valores e conhecimentos em que 
se baseia o comportamento cotidiano, assim como sobre o paradigma antropológico-social 
que persiste em nossas ações” (BETIOL et al., 2012, p. 5). 
Contudo, na segunda metade do século XX, algumas iniciativas se consolidaram como 
avanços expressivos e práticos, especialmente, a partir de 1950. 
A emergência de novos conceitos de desenvolvimento, durante as décadas de 1950 e 
1960 e, especialmente, a partir da década de 1970, decorre de um conjunto de fatores 
elencados por Amaro (2003, p. 14 - 15, 20), entre os quais, destacam-se os sinais crescentes 
de “mal-estar social” nos países desenvolvidos diante da multiplicação de novas formas de 
pobreza e de exclusão social e a tomada de consciência dos enormes custos ambientais dos 
modelos de desenvolvimento dominantes. 
Em 1962, a revista New Yorker publicou três edições seguidas com trechos de Silent 
Spring, “Primavera Silenciosa”, quarto livro de Rachel Carson, obra que abordou o uso 
desenfreado de pesticidas nos EUA e contribuiu expressivamente para o movimento 
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ambientalista (BOZI, 2013, p. 208, NAÇÕES UNIDAS DO BRASIL, 2021). 
Em 1965, um industrial italiano chamado Aurelio Peccei, ao discursar, inspirou 
Alexander King, o chefe escocês de ciências da OCDE e, a partir de então, passaram a 
compartilhar preocupações relativas ao futuro de longo prazo da humanidade e do planeta. 
Três anos depois, em 1968, King e Peccei convocaram um encontro de cientistas europeus em 
Roma. Nessa primeira tentativa foi concebido um grupo, o Clube de Roma, cujo objetivo foi 
avançar três ideias centrais que ainda o definem: uma perspectiva global e de longo prazo, e 
o conceito de “word problematique”, que diz respeito a um conjunto de problemas globais 
interligados por aspectos econômicos, ambientais, políticos ou sociais (MEADOWS et al., 
1972, p. 9 - 10; CLUBE DE ROMA, 2021). 
A pedido de uma equipe de pesquisadores do Massachusetts Institute of Techonology 
- MIT, em  1972 o Clube de Roma publicou o relatório "Os limites do Crescimento", no 
mesmo ano em que aconteceu a conferência de Estocolmo. Contudo, tanto a publicação do 
Clube de Roma quanto a conferência de Estocolmo, resultam de debates sobre os riscos da 
degradação do meio ambiente que se deram ao longo da década de 1960 (BRÜSEKE, 1994, 
p. 29; CLUBE DE ROMA, 2021). 
O próprio Clube de Roma reconheceu a importância dos trabalhos anteriores ao 
registrar:  “Não somos de forma alguma o primeiro grupo a declará-los. Nas últimas décadas, 
as pessoas que olharam para o mundo com uma perspectiva global de longo prazo chegaram 
a conclusões semelhantes” (MEADOWS et al., 1972, p. 23). 
No entanto, a sustentabilidade como estratégia de desenvolvimento se consolidou em 
1987 no Relatório Brundtland, produzido pela ONU, como resultado final do trabalho da  
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), então presidida pela 
ex primeira-ministra da Noruega e mestre em saúde pública, Gro Harlem Brundtland, daí o nome 
do relatório (BRUNDTLAND, 1987, p. 1 - 5). 
Assim, a definição apresentada foi: “desenvolvimento que atenda às necessidades da 
geração presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas 
próprias necessidades'' (BRUNDTLAND, 1987, p. 43). 
A partir de então, a sustentabilidade se consolidou como um princípio segundo o qual o 
uso dos recursos naturais não pode comprometer a satisfação das necessidades das gerações 
futuras. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 representou um avanço em relação às 
questões ambientais, ao considerar a conservação do meio ambiente um princípio 
indispensável, que deveria ser observado em qualquer atividade econômica. Assim, o conceito 
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de “desenvolvimento sustentável” foi incorporado juntamente com outras importantes medidas, 
conforme disposto no Título VIII, Capítulo VI, exclusivo às questões relacionadas ao meio 
ambiente (BRASIL, 1988). 
 Mas, o conceito “desenvolvimento sustentável” foi definitivamente incorporado como 
um princípio, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, conhecida como a Cúpula da Terra de 1992 (Eco 92), ocorrida no Rio de 
Janeiro. Essa conferência ratificou os princípios estabelecidos na Conferência das Nações 
Unidas ocorrida em Estocolmo, em 1972, e formulou vinte e sete princípios para o 
“desenvolvimento sustentável” (RAMIRO, RIBEIRO, 1992, p. 153 - 159). 
 Em 1994, o sociólogo John Elkington, ao buscar mensurar os resultados da 
sustentabilidade em empresas, por meio de reflexões em um artigo, criou a expressão The Triple 
Battom Line, cuja tradução literal do inglês nos remete a “Linha Tripla de Fundo”, também 
conhecido como o tripé da sustentabilidade: ambiental, econômico e social. Assim, ao 
considerou que uma empresa para ser sustentável precisa ser socialmente justa, ambientalmente 
responsável e financeiramente viável (ELKINGTON, 1994, 90 - 100; 2018). 
Realizada em 2002, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em 
Joanesburgo, reafirmada a importância da produção e do consumo sustentável ( ICLEI, 2015 p. 
10). 
Em 2003, foi lançado o Processo de Marrakesh da ONU (Marrakech Task Force), que 
desencadeou iniciativas para o desenvolvimento de metodologias e práticas no âmbito da 
sustentabilidade. Posteriormente, em 2007, o Brasil aderiu ao processo com o Plano de Ação 
de Produção e Consumo Sustentáveis (PPCS) elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) em 2011 (ICLEI, 2015, p. 10). 
Durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a 
Rio+20, ocorrida em 2012 com programas de produção e consumo sustentáveis, elencou-se a 
iniciativa específica de Compras Públicas Sustentáveis (Sustainable Public Procurement 
Initiative – SPPI) baseada no trabalho da Força-Tarefa de Marrakech sobre Compras Públicas 
Sustentáveis (UN, 2021; ICLEI, 2015, p. 10). 
Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU se reuniram 
em Nova York e por meio do documento intitulado “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (A/70/L.1) se comprometeram com um plano de 
ação, que resultou em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS integrados e 
definidos por 169 metas, que refletem de forma equilibrada as três dimensões do 
desenvolvimento sustentável: ambiental, econômica e social (UN, 2015, p. 1; AGENDA 2030). 
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2.3 Compras Públicas Sustentáveis 
 
Compras públicas sustentáveis são também conhecidas como licitações públicas 
sustentáveis, eco-aquisições, compras ambientalmente amigáveis, consumo responsável e 
licitação positiva (BRASIL, 2014b, p. 8). Neste trabalho, será empregado a expressão “compras 
públicas sustentáveis”.  
Conforme esclarece o Ministério da Fazenda, a compra pública diz respeito a um 
procedimento administrativo, que tem por finalidade a satisfação do interesse público, com 
respeito a igualdade de condições entre os participantes, para que a Administração Pública 
adquira bens ou contrate serviços sustentáveis (BRASIL, 2014b, p. 8). 
O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, define as compras públicas como 
sendo “o processo por meio do qual o governo busca obter serviços, materiais e equipamentos 
necessários ao seu funcionamento em conformidade com as leis e normas em vigor” (SQUEFF, 
2014, p. 7). 
As compras sustentáveis são uma solução para integrar considerações ambientais e 
sociais em todas as fases do processo de aquisição e contratação do Governo. Ao buscar 
identificar produtos mais sustentáveis que cumpram as especificações requeridas, as compras 
públicas deixam de, somente, priorizar os tradicionais critérios de especificações técnicas e de 
preço para incorporar requisitos de sustentabilidade pela inclusão dos aspectos ambientais, 
econômicos e sociais em cada uma das diversas etapas do processo (ABREU, 2016, p. 5 - 6; 
BRASIL, 2014b, p. 8 - 9). 
 
2.3.1 Análise Preliminar: Consumo do Governo e Processos de Compras 
 
Com dados extraídos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, tabela 
1, é possível verificar a performance do PIB, do Consumo do Governo e analisar o resultado 
da relação entre o valor corrente do Consumo do Governo e o valor corrente do PIB referente 










PIB - Valores correntes de 2011 a 2020 e variação anual 
  





















2011 4.376.382 - 2.637.814 60,27% - 817.038 18,67% - 
2012 4.814.760 10,02% 2.956.834 61,41% 12,09% 892.180 18,53% 9,20% 
2013 5.331.619 10,73% 3.290.422 61,72% 11,28% 1.007.275 18,89% 12,90% 
2014 5.778.953 8,39% 3.638.404 62,96% 10,58% 1.106.874 19,15% 9,89% 
2015 5.995.787 3,75% 3.835.193 63,96% 5,41% 1.185.776 19,78% 7,13% 
2016 6.269.328 4,56% 4.028.136 64,25% 5,03% 1.277.645 20,38% 7,75% 
2017 6.585.479 5,04% 4.247.259 64,49% 5,44% 1.327.758 20,16% 3,92% 
2018 7.004.141 6,36% 4.525.801 64,62% 6,56% 1.393.480 19,90% 4,95% 
2019 7.407.024 5,75% 4.797.118 64,76% 5,99% 1.487.164 20,08% 6,72% 
2020 7.447.858 0,55% 4.670.910 62,71% -2,63% 1.526.283 20,49% 2,63% 
Fonte: Autora. Dados extraídos do IBGE - Contas Nacionais Anuais, 2021 
 
Toma-se para início de análise a definição do termo “governo” usado na expressão 
“Consumo do Governo”. O último manual internacional, System of National Accounts - SNA,  
foi publicado em 2008 pela Comissão Europeia, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico, o Fundo Monetário Internacional e o Grupo do Banco Mundial. 
De acordo com o SNA, “Governo” é aquele composto por suas unidades federal, estadual e 
municipal; acrescidas de todas as instituições controladas por tais esferas que não têm o lucro 
por objetivo. Além disso, o SNA pontuou que o Consumo do Governo é definido como o valor 
dos seus gastos para produzir bens e serviços coletivos (SNA, 2009, p. 2, 5, 80, 282). No Brasil, 
o IBGE define o “Consumo do Governo” em consonância com o SNA (IBGE, 2000). 
Deste modo, o indicador Consumo do Governo corresponde às suas aquisições de bens 
e serviços efetuados pelos organismos que o compõem e a remuneração aos funcionários pagos 
para a provisão de bens e serviços coletivos à população. 
  Uma análise para o período de 2011 a 2020, GRAF. 1 e TABELA 1, indica que tanto o 
Produto Interno Bruto - PIB quanto o Consumo do Governo apresentam taxas anuais positivas, 
no entanto, com um comportamento decrescente desde 2013, ou seja, a partir de 2013, a cada 





GRÁFICO 1 – Variação anual do PIB e do Consumo do Governo de 2011 a 2020 
Fonte: Autora. Dados extraídos do IBGE - Contas Nacionais Anuais, 2021 
 
No entanto, o percentual do Consumo do Governo, quando comparado ao PIB, 
permaneceu crescente, com média de 19,60 %, apresentando o valor mínimo de 18,53% em 
2011 e um valor máximo de 20,49% em 2020, TABELA 1 e GRAF. 2. 
 
 
GRÁFICO 2 - Percentual do Consumo do Governo em relação ao PIB de 2011 a 2020 
Fonte: Autora. Dados extraídos do IBGE - Contas Nacionais Anuais, 2021 
 
No entanto, este indicador não é suficiente para determinar a participação das compras 




2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Consumo do Governo 9,20% 12,90% 9,89% 7,13% 7,75% 3,92% 4,95% 6,72% 2,63%


























DIAGRAMA 1 – Participação da Compra Pública Sustentável no Consumo do Governo 
Fonte: Autora. 
 
 De acordo com informações obtidas no site do Governo Federal, relativas ao Painel de 
Compras, um “Novo Painel de Compras do Governo Federal” foi idealizado como parte das 
ações que visam promover melhorias na disponibilidade de informações dos sistemas 
estruturantes que são mantidos pelo Ministério da Economia.  Ainda, é dito que as mudanças 
ocorridas são iniciativas que “visam ampliar o acesso à informação e consequentemente 
melhorar a governança pública com o devido controle social” (BRASIL, 2021). 
Publicado em janeiro de 2020, o Painel de Compras se afirma como uma ferramenta 
“simples e intuitiva” para acompanhamento dos processos de compras para oferecer “mais 
transparência e controle social das compras públicas”. Uma das novidades, segundo o 
Ministério da Economia, é o conceito de “ciclo de vida da contratação pública”, que facilitará 
o entendimento das etapas das licitações (MASSALI, 2020). 
 Contudo, o “Novo Painel de Compras do Governo Federal” não ampliou o acesso à 
informações, tendo em vista que limitou-se ao fornecimento de dados somente a partir de 2016 
e não ofereceu possibilidade de consulta aos processos de compras para a verificação da 
participação das compras com itens sustentáveis; o que antes era de fácil verificação no antigo 
Painel de Compras. 
 O extinto Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, hoje integrado ao 
Ministério da Economia, por meio do portal “Contratações Públicas Sustentáveis”, informa que 
no Brasil as compras públicas movimentam recursos que variam de 10% a 15% do produto 
interno bruto - PIB (BRASIL, 2018). 
 Em entrevista, o secretário de Gestão do Ministério da Economia, Cristiano Heckert, 
afirma que compras públicas são 12% do PIB e destaca a tecnologia numa crescente 
participação na agenda de aquisições (HECKERT, 2021). 
 De acordo com o “Novo Painel de Compras do Governo Federal”, TABELA 2 e GRAF. 
3, para o período de 2016 a 2020, os processos de compras são divulgados por tipo de consumo, 
no qual a categoria material se apresenta com 59,9% seguido de serviço e outros com 40,1% 
em relação ao valor total das compras. 
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TABELA 2  
Processos de compras divulgados por tipo de consumo, 2016 a 2020. 
  
TIPO DE CONSUMO VALOR DAS COMPRAS (R$) 
Material 482.609.786.220,40  
Serviço 323.029.824.869,14  
Outros 129.384,90  




GRÁFICO 3 – Processos de compras divulgados por tipo de consumo, 2016 a 2020 
Fonte: Autora. Dados extraídos do Painel de Compras, 2021 
 
 
A participação em processos de compras registra um quantitativo relativamente 
constante para o período de 2016 a 2020, TABELA 3 e GRAF.4. 
 
TABELA 3    
Processos de compras divulgados por Ano, 2016 a 2020  
    
Ano  Quantidade de compras Valor das compras (R$) 
Valor das compras 
(%) 
2016 179.035 159.745.345.200,99  20% 
2017 170.130 141.834.073.164,48  18% 
2018 189.822 162.304.604.854,04  20% 
2019 182.012 155.116.912.576,81  19% 
2020 176.539 186.638.804.678,32  23% 
Total 897.538 805.639.740.474,64  100% 










GRÁFICO 4 - Processos de compras divulgados por Ano, 2016 a 2020 
Fonte: Autora. Dados extraídos do Painel de Compras, 2021 
 
 
Em processos de compras divulgados por Órgão Superior, de um total de 212 órgãos do 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; a Câmara dos Deputados se apresentou na 34ª 
posição com um total de 750 unidades de processos de compras, enquanto o Senado Federal se 




Quantidade de processos de compras divulgados por Órgão Superior, 2016 a 2020 
 
POSIÇÃO ÓRGÃO SUPERIOR QUANTIDADE 
1 Ministerio da Educacao 283.177 
2 Ministerio Defesa 260.251 
3 Republica Federativa do Brasil 64.409 
4 Ministerio da Saude 41.973 
(...) (...) (...) 
29 Senado Federal 1.118 
30 Justica Militar 1.072 
31 Ministerio do Turismo 1.025 
32 Ministério do Trabalho E Previdência Social 988 
33 Agencia Nacional de Mineração 827 
34 Camara dos Deputados 750 
Fonte: Autora. Dados extraídos do Painel de Compras, 2021 
 
Ainda em processos de compras divulgados por órgão, 2016 a 2020, em relação ao valor 











Valor das compras (R$)
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(seiscentos e noventa e nove milhões e duzentos e setenta e oito mil e trezentos e sessenta reais 
e cinquenta e quatro centavos), enquanto o Senado Federal ocupou a 30ª posição com R$ 
970.501.515,66 (novecentos e setenta milhões e quinhentos e um mil e quinhentos e quinze 
reais e sessenta e seis centavos), TABELA 5. 
 
TABELA 5 
Valor (RS) de processos de compras divulgados por Órgão Superior, 2016 a 2020 
 
POSIÇÃO ÓRGÃO SUPERIOR VALOR (R$) 
1 Ministerio Defesa 197.646.570.263,62  
2 Republica Federativa do Brasil 150.905.293.959,06  
3 Ministerio da Educacao 129.688.189.383,65  
4 Ministerio da Saude 114.903.524.745,57  
(...) (...) (...) 
30 Senado Federal 970.501.515,66  
31 Ministerio do Desenv, Ind. e Comercio Exterior 788.727.653,74  
32 Ministerio do Turismo 704.300.983,37  
33 Camara dos Deputados 699.278.360,54  
Fonte: Autora. Dados extraídos do Painel de Compras, 2021 
 
Assim, para o período de 2016 a 2020, a Câmara dos Deputados com R$699.278.360,54 
(seiscentos e noventa e nove milhões e duzentos e setenta e oito mil e trezentos e sessenta reais 
e cinquenta e quatro centavos) se apresenta com 0,09% em relação ao valor total estimado de 
processos de compras divulgados no Painel de Compras, R$ 805.639.740.474,64 (oitocentos e 
cinco bilhões e seiscentos e trinta e nove milhões e setecentos e quarenta mil e quatrocentos e 
setenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), que correspondem aos valores estimados 
dos itens de compra constantes em processos licitatórios, não estão inclusas as compras 
oriundas do Regime Diferenciado de Contratação (RDC - Lei nº 12.462 de 04.08.2011), pois 
não são gerenciadas pelo Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG. 
Em relação ao valor total estimado de processos de compras divulgados no Painel de 
Compras, os valores mais expressivos são do Ministério da Defesa (24,53%) seguido da 
República Federativa do Brasil (18,73%), Ministério da Educação (16,10%) e do  Ministério 
da Saúde (14,26%), que juntos apresentam um percentual de 73,62% do total estimado de 







TABELA 6  
Representatividade dos maiores valores (RS) de processos de compras divulgados por Órgão Superior, 2016 
a 2020 
    
POSIÇÃO ÓRGÃO SUPERIOR Valor (R$) Valor (%) 
1 Ministério Defesa R$197.646.570.263,62 24,53% 
2 República Federativa do Brasil R$150.905.293.959,06 18,73% 
3 Ministério da Educação R$129.688.189.383,65 16,10% 
4 Ministério da Saúde R$114.903.524.745,57 14,26% 
 Total R$593.143.578.351,90 73,62% 




GRÁFICO 5 – Representatividade dos maiores processos de compras divulgados por Órgão 
Superior, 2016 a 2020 
Fonte: Autora. Dados extraídos do Painel de Compras, 2021 
 
 Do valor total estimado de processos de compras divulgados no Painel de Compras, 
57,27% corresponde à participação de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EEP), 
ambas definidas no artigo 3º da Lei Complementar 123 de 2006. 
 A agricultura familiar, definida na Lei nº 11.326, de 2006, tem 0,05% de participação 
no valor dos processos de compras de 2016 a 2020.  
Embora a Câmara dos Deputados apresente um baixo percentual de participação no 
valor dos processos de compras, em relação aos demais órgãos, a Câmara dos Deputados com 























2.3.2 Principais fundamentos jurídicos 
 
Nos esforços da União Européia para se tornar uma economia mais eficiente, as 
autoridades públicas europeias passaram a utilizar o seu poder de compra visando fomentar o 
consumo e a produção sustentáveis - o que passou a ser reconhecido como Green Public 
Procurement - GPP, Compras Públicas Verdes (CPV) ou “Licitação Verde”.  Isto levou a 
inclusão de critérios ambientais definidos e verificáveis para produtos e serviços no processo 
de contratação pública (CE, 2021). 
Fundamentado neste princípio, o extinto Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão - MPOG, editou em janeiro de 2010 a Instrução Normativa 01, que “dispõe sobre os 
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras 
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional” (BRASIL, 2010a).  
Nesse mesmo ano, a redação da Lei  nº 8.666, de 21 de junho de 1993 foi alterada em 
seu artigo 3º, por meio da Lei nº 12.349, de 15 de dezembro de 2010, visando promover o 
“desenvolvimento nacional sustentável” nas compras públicas (BRASIL, 1993; 2010b). 
Com efeito, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em nada foi alterada quanto aos 
procedimentos de licitação, mas promoveu junto a Administração Pública os objetivos da 
sustentabilidade nas compras públicas. 
Conforme esclarece Amorim (2020, p. 23), “por ostensiva imposição legal”, a partir de 
2010 a Administração Pública passou a realizar licitações com cláusulas de sustentabilidade. 
Razão pela qual, a  Lei 12.349, de 15 de dezembro de 2010 passou a ser denominada “Licitação 
Verde”, tendo como referência a iniciativa europeia (BETIOL et al, 2012). 
Com efeito, nota-se que a Lei nº 12.349 de 2010 foi constituída para que a 
Administração Pública passasse a respeitar os princípios ambientais nos atos de suas compras 
de bens ou serviços, demonstrando assim um avanço político e institucional na Administração 
Pública ao propiciar as condições favoráveis ao desenvolvimento sustentável por meio das 
compras públicas.  
 Em 2011, o plenário do Tribunal de Contas da União (TCU), por meio do Acórdão nº 
1.752, recomendou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG um plano de 
ação destinado a todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal contendo 
orientações, visando assim incentivar a adoção de medidas para o “aumento da sustentabilidade 
e eficiência no uso de recursos naturais”, considerando a adesão do Brasil aos acordos 
internacionais, entre os quais, a Agenda 21 que resultou da Conferência das Nações Unidas de 
1992 – ECO92, na cidade do Rio de Janeiro (BRASIL, 2011). 
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 Portanto, a mudança do modelo de gestão organizacional da Administração Pública 
Federal demonstra a sua capacidade de influenciar a oferta de serviços e produtos sustentáveis 
para atender as demandas públicas que vai além de, somente, regular a economia por meio de 
leis, incentivos e subvenções. 
 Nessa perspectiva, chega-se  inclusive a admitir, que se pague um preço maior na 
aquisição de bens e serviços sustentáveis, que seriam difíceis de inserir no mercado, com o 
objetivo de fomentar o desenvolvimento nacional sustentável. 
 No ano seguinte, a regulamentação do “desenvolvimento nacional sustentável” se deu 
por meio do Decreto Nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que instituiu a Comissão Interministerial 
de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP (BRASIL, 2012). 
 Posteriormente, o então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, por 
meio da Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012 estabeleceu as regras para a 
elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável - PLS de que trata o artigo 16, do 
Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 (BRASIL, 2012b). 
A Instrução Normativa nº 10, estabeleceu que os Planos de Logística Sustentável - PLS 
deveriam ser elaborados e publicados nos site dos respectivos órgãos ou entidades no prazo de 
cento e oitenta dias, a partir da publicação da Instrução Normativa. Ainda, apresentou em 
anexos um modelo de lista de materiais de consumo,  sugestões de boas práticas de 
sustentabilidade e de racionalização de materiais por temas (I - Materiais de Consumo; II – 
Energia Elétrica; III – Água e esgoto; IV – Coleta Seletiva; V – Qualidade de Vida no Ambiente 
de Trabalho; VI – Compras e Contratações) e, por fim, apresentou sugestão de indicadores 
(BRASIL, 2012b). 
Embora a Instrução Normativa nº 10 tenha estabelecido o prazo de 180 dias, a Câmara 
dos Deputados tomou a iniciativa de elaborar o seu primeiro Plano de Logística Sustentável – 
PLS/CD em 2018, em consonância com a sua Política Socioambiental, instituída pela Portaria 
nº 336, de 19 de novembro de 2010, e com base nas diretrizes da Instrução Normativa nº 10, de 
12 de novembro de 2012 do MPOG (CD, 2018, p. 3, 5; CD, 2010). 
Quando em 2015 foi elaborado o documento intitulado “Transformando o Nosso 
Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” (A/70/L.1), um plano de ação 
elencou 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ou simplesmente ODS, que foram 
definidos por 169 metas (UN, 2015, p. 1; AGENDA 2030).  
Na Agenda 2030 a ODS 12 - “Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis”, 
em sua meta nº 7 elenca: “promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com 
as políticas e prioridades nacionais''. Esse objetivo e sua meta se coadunam com as contratações 
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públicas sustentáveis previstas na Lei 8.666 de 1993, que foi alterada pela Lei 12.349, de 15 de 
dezembro de 2010, quando então a Administração Pública passou a realizar licitações com 
cláusulas de sustentabilidade para promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
Com a Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, ficou instituído o 
Novo Regime Fiscal - NRF, conhecida por emenda do “teto de gastos”, por limitar os gastos 
do Governo Federal após o ano de 2017 a valores do ano anterior corrigido apenas pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (BRASIL, 2016b). 
Com a publicação do Decreto nº 9.178, de 23 de outubro de 2017,  houve alteração e 
revogação de algumas regulamentações antes definidas pelo Decreto 7.746, de 5 de junho de 
2012, visando estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável. Ainda, a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração 
Pública - CISAP, antes vinculada apenas à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, 
passou então a ser vinculada à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão - MPOG, com a finalidade principal de desenvolver as práticas e 
ações de desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2017). 
Ao promover mudança com ênfase acentuada em alguns ajustes terminológicos, Santos, 
Morong e Canziani (2017, p. 196) pontuam que o instrumento jurídico apresenta limitação por 
não apresentar acréscimos ou alterações de conteúdo normativo significativo no processo 
licitatório para promover o pleno respeito ao princípio do desenvolvimento sustentável. 
Contudo, os autores afirmam que mesmo diante da necessidade de avanços, o Decreto nº  9.178, 
de 23 de outubro de 2017 apresentou maior “clareza e simplicidade” à legislação ampliando 
alguns conceitos, que por sua vez, contribuíram com o aspecto de proteção e preservação 
ambiental. Ainda, ao alterar as questões de competência institucional, propiciou “celeridade e 
eficiência na gestão e na implementação dos princípios ambientais nos processos de licitação” 
(SANTOS, MORONG, CANZIANI, 2017, p. 197). 
Em abril de 2021 entrou em vigor a lei de licitações e contratos, lei nº 14.133, onde se 
faz ler que o processo licitatório tem por objetivos “incentivar a inovação e o desenvolvimento 
nacional sustentável”. Destaca-se ainda a criação do Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP, sítio eletrônico que divulgará de forma centralizada e obrigatória todos os atos 
inerentes aos procedimentos de compras públicas. O PNCP será gerido pelo Comitê Gestor da 






2.3.3 Sustentabilidade nas Compras Públicas durante a Pandemia de COVID-19 
 
A sustentabilidade na gestão e nas contratações públicas tornou-se um tema recorrente, 
que gradualmente foi incorporado às rotinas da Administração Pública federal, razão pela qual 
a Advocacia-Geral da União - AGU, por meio da Consultoria Geral da União – CGU, que em 
suas atividades de assessoramento e consultoria jurídica, passou a desempenhar o papel de 
agente fomentador na adoção de critérios e práticas de sustentabilidade na atuação dos gestores 
públicos federais. Disto resultou a criação, em 2013, do Núcleo Especializado em 
Sustentabilidade, Licitações e Contratos da AGU (NESLIC), foro responsável pela 
nacionalização do Guia Prático de São Paulo, que resultou na primeira edição do Guia Nacional 
de Licitações Sustentáveis (BRASIL, 2020c, p. 6 - 7). 
 Assim, a AGU se comprometeu em manter atualizações do Guia Nacional de 
Contratações, por meio do qual, se busca efetivar a “implementação prática do uso do poder de 
compra estatal para a sustentabilidade” (BRASIL, 2020c, p. 18). 
 A primeira publicação ocorreu em 2016, sob a denominação “Guia Nacional de 
Licitações Sustentáveis”. Em 2019, ocorreu a 2ª edição, quando então passou a ser reconhecido 
como “Guia Nacional de Contratações Sustentáveis”. Nessa, trouxe algumas atualizações 
quanto à legislação, conteúdo teórico, tendências sobre sustentabilidade, inclusão de novos 
itens em sua parte específica, indicação de uma boa prática de gestão pública sustentável no 
tema energia limpa (BRASIL, 2019c, p. 6 - 7; 2020c, p. 6 - 7). 
Em abril de 2020, sob responsabilidade da AGU foi elaborada a 3ª edição visando dar 
uma rápida resposta à constante mudança na legislação relativa ao tema da sustentabilidade e 
para as questões trazidas pela COVID-19 em um capítulo intitulado “Observações para 
enfrentamento de situação de emergência de saúde pública-COVID-19 (Lei nº 13.979, de 
2020)”  (BRASIL, 2020c, p. 3, 6, 61). 
 A lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus e por 
meio do artigo 4º dispensa a “licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde 
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus“ (BRASIL, 2020a). Nesse contexto, para aquisição de insumos e 
contratação de serviços, a AGU informou ser necessário acessar uma página 
<https://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/908837> destinada a oferecer os 
modelos elaborados pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos 
fundamentados na lei nº 13.979, de 2020 (BRASIL, 2020c, p. 61). 
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 Ainda, foi também sugerido consulta à página da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, na qual consta um módulo específico sobre o COVID-19 e regulamentos 
para o enfrentamento da emergência de saúde pública no que se refere a cosméticos e saneantes; 
dispositivos médicos; laboratórios analíticos; medicamentos; portos, aeroportos e fronteiras; 
sangue, tecidos, células e órgãos; serviços de saúde; vigilância em Estados e Distrito Federal; 
protocolos; assuntos gerais; entre outras medidas (ANVISA, 2020; BRASIL, 2020c, p. 61). 
  Por fim, a AGU sugeriu consulta à página do Planalto, para compilação da legislação 
específica, sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 
coronavírus (BRASIL, 2020c, p. 61). 
 Conforme o Guia Nacional de Contratações, assegurar padrões de produção e consumo 
sustentáveis significa substituir os padrões que atualmente vigoram na relação 
produtor/poluidor e consumidor/consumista, visando deixar o consumo como tema central das 
compras públicas focando a cidadania e a preservação do meio ambiente (BRASIL, 2020c, p. 
17). 
No que concerne ao Consumo do Governo relativo aos anos de 2019 e 2020, verifica-
se que no terceiro trimestre de 2019 houve uma redução e o mesmo se verifica para o ano de 
2020. Contudo, a taxa anual do Consumo do Governo foi positiva com 6,72% (2019) e, menos 
expressiva para o ano de 2020 com 2,63%, TABELA 7. 
Em março de 2020, como medida para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do coronavírus, o Ministério da Economia alterou procedimentos de compras 
públicas, visando deste modo oferecer agilidade aos processos. Entre as principais ações, 
destaca-se a desburocratização do acesso aos insumos de saúde com o intuíto de incentivar a 














TABELA 7   
PIB - Valores correntes de 2011 a 2020 



















2019.I 1.765.633 1.152.732 334.108 - 
2019.II 1.834.366 1.169.900 369.610 - 
2019.III 1.884.003 1.211.903 360.046 - 
2019.IV 1.923.021 1.262.583 423.399 - 
2019 7.407.024 4.797.118 1.487.164 6,72% 
2020.I 1.843.863 1.184.872 349.885 - 
2020.II 1.708.760 1.038.340 377.507 - 
2020.III 1.891.735 1.167.913 371.233 - 
2020.IV 2.003.500 1.279.785 427.658 - 
2020 7.447.858 4.670.910 1.526.283 2,63% 
Fonte: IBGE - Contas Nacionais Anuais, 2021   
 
 Em consulta ao Painel de Compras, sob responsabilidade do Ministério da Economia, o 
valor estimado de processos de compras divulgados para 2019 e 2020 corresponde a R$ 
341.755.717.255,11 (trezentos e quarenta e um bilhões e setecentos e cinquenta e cinco milhões 
e setecentos e dezessete mil e duzentos e cinquenta e cinco reais e onze centavos). Quando 
consultado o valor com critério “COVID”, para o mesmo período, o valor apresentado é de 
R$3.486.905.756,62 (três bilhões e quatrocentos e oitenta e seis milhões e novecentos e cinco 
mil e setecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), ou seja, 1,02% do total do 
valor estimado de processo de compras (BRASIL, 2021b). 
 É importante pontuar que as compras públicas sustentáveis integram aspectos sociais e 
ambientais em todas as suas fases, tendo em vista que não se limitada somente ao procedimento 
licitatório, pois perpassa todas as fases de planejamento, fiscalização da execução dos contratos 
e da gestão dos resíduos. Portanto, a inserção de critérios e práticas de sustentabilidade deverão 
também ser observadas nas contratações diretas, sem licitação, nos casos de inexigibilidade e 
dispensa, com fundamento (BRASIL, 2020, p. 18, 23). 
 Portanto, a lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ao dispensar a “licitação para 
aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus” não compromete as 
compras públicas sustentáveis, tendo em vista que a sua prática incorpora diversos aspectos: 
questionamento inicial quanto à necessidade do consumo; redução do consumo; análise do ciclo 
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de vida do produto; estímulo para que os fornecedores, até que a sustentabilidade passe a 
representar regra geral e não exceção no mercado brasileiro; fomento da inovação, tanto na 
criação de produtos quanto no uso racional; fomento a soluções mais sustentáveis; fomento à 
contratação pública compartilhada entre órgãos (BRASIL, 2020, p. 18 - 19). 
 
3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
 
Segundo Alonso (2016, p. 4), “cada pesquisa, cada investigação, solicita uma 
metodologia específica que se coaduna ao objeto”. 
 
3.1 Tipologia e descrição geral dos métodos de pesquisa 
 
A pesquisa se caracteriza por ser de natureza básica, quanto aos objetivos a 
pesquisa é descritiva e adota como procedimento o estudo de caso. Sua abordagem é 
qualitativa, a coleta de dados primários foi obtida com aplicação de entrevistas 
individuais semi-estruturadas, conjuntamente, com dados secundários, que se originam 
de documentos e de base de dados oficiais. 
De acordo com Gil (2002, p. 42, 131), as pesquisas descritivas têm como objetivo 
básico descrever as características de populações e de fenômenos. 
O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas ciências 
sociais, que visa obter amplo e detalhado conhecimento. O processo de coleta de dados 
no estudo de caso utiliza-se sempre mais de uma técnica, um princípio básico, que visa 
obter dados mediante procedimentos distintos para garantir a qualidade dos resultados 
obtidos (GIL, 2002, p. 54, 141). 
Uma abordagem qualitativa levanta problemas ao nível da pertinência dos índices 
retidos, visto que selecciona estes índices sem tratar exaustivamente todo o conteúdo. 
Nesta perspectiva, Bardin (1977, p. 116) enfatiza que torna-se necessário afastar-se da 
“crença sociológica na significação da regularidade”, pois tanto o acontecimento, o 
acidente e a raridade podem oferecer um “sentido multo forte que não deve ser abafado”. 
De acordo com Bardin (1977, p. 21; 46),  “na análise qualitativa é a presença ou a 
ausência de uma dada característica de conteúdo ou de um conjunto de características num 





3.2 Caracterização da Câmara dos Deputados 
 
Imposta pelo imperador D. Pedro I, a Constituição do Império em 1823 instituiu a 
Assembleia Geral Legislativa, composta pela Câmara dos Deputados, com 102 integrantes 
escolhidos em eleições indiretas, e pela Câmara dos Senadores, com 50 integrantes de mandato 
vitalício – membros da nobreza, da magistratura e do clero. Após um período turbulento, três 
anos e meio após a proclamação da Independência do Brasil, em 6 de maio de 1826, os 
deputados e senadores puderam participar do processo legislativo brasileiro (CD, 2021a). 
O fim da monarquia e a Proclamação da República, em 1889, deram origem a um 
Congresso Constituinte, que promulgou a primeira Constituição republicana em 1891, quando 
as Casas do Poder Legislativo receberam os nomes que conservam até os dias atuais: o 
Congresso Nacional, composto pela Câmara dos Deputados e o Senado (CD, 2021a). 





DIAGRAMA 2 - Qual a quantidade de pessoas por situação funcional? 
Fonte: Câmara dos Deputados, 2021 
 
 Na Câmara dos Deputados, registra-se um total de 3.261 funcionários terceirizados, 
DIAGRAMA 3. Assim, a Câmara dos Deputados registra em seu quadro um total de 27.903 
profissionais. 
De acordo com estimativas do IBGE, um total de 4.307 dos municípios brasileiros, ou 







DIAGRAMA 3 - Trabalhadores Terceirizados 
Fonte: Câmara dos Deputados, 2021 
 
De acordo com Fenili (2016), a Câmara dos Deputados, órgão do Poder Legislativo 
federal, é “detentor de destaque no cenário brasileiro das licitações, em decorrência do montante 
financeiro despendido e da variedade qualitativa dos objetos de seus certames” (FENILI, 2016). 
 
3.3 Participantes da pesquisa 
 
As entrevistas semi-estruturadas foram aplicadas no período de fevereiro a abril 
de 2021, à cinco funcionários da Câmara dos Deputados, da categoria Servidores Efetivos 
e que atuam em diversas etapas do processo de compras públicas: 
▪ Um servidor que atua na Comissão Própria de Licitação - CPL;  
▪ Um servidor que atua no Departamento Técnico - DETEC; 
▪ Uma servidora que atua na Seção de Planejamento de Logística de Materiais – 
SEPLAG/COLOG;  
▪ Uma servidora do EcoCâmara; 







3.4 Caracterização e descrição dos instrumentos de pesquisa 
 
A elaboração da entrevista se deu por meio de um questionário semi-estruturado 
pautado em temas, que foram representados por palavras-chave, que em conjunto, 
buscaram abordar as etapas do processo de compras públicas sustentáveis (APÊNDICE 
A). 
De acordo com Gil (2002, p. 117), a entrevista é o instrumento de pesquisa que 
apresenta maior flexibilidade. Por esta razão, a entrevista pode assumir as mais diversas 
formas. Neste trabalho, ela se caracteriza como informal, pois se distingue da simples 
conversação apenas por ter como objetivo básico a coleta de dados. 
 
3.5 Procedimentos de coleta e de análise de dados 
 
Os dados secundários foram obtidos em sites oficiais do Governo Federal e 
também solicitados ao EcoCâmara, órgão administrativo do Serviço de Sustentabilidade 
da Câmara dos Deputados, visando deste modo coletar dados relacionados à compras 
públicas sustentáveis para o período de 2011 a 2020. 
Por meio da ferramenta de videoconferência Zoom Meetings, voltada para 
ambientes corporativos, realizou-se entrevistas individuais junto aos cinco participantes 
com o propósito de aplicar o questionario semi-estruturado. 
Objetivando obter informações relativas ao processo de compras sustentáveis na 
Câmara dos Deputados, realizou-se uma análise do conteúdo textual, que se trata de um 
tipo específico de análise de dados. Essa análise se deu a partir do material verbal 
transcrito com finalidade relacional, quando foi as diferentes entrevistas foram 
comparadas em função de variáveis específicas, ou seja, palavras e segmentos de textos. 
Após a transcrição foi construído o corpus, que se trata do conjunto de textos que se 
pretende analisar, ou seja, o conjunto constituído pelas entrevistas. 
Para a análise textual foi utilizado o sofware livre IRAMUTEQ, que permite 
análises estatísticas sobre corpus textuais e sobre tabelas indivíduos/palavras. Ele ancora-
se no software R (www.r-project.org) e na linguagem Python (www.python.org) 
(CAMARGO, JUSTO, 2013, p. 1). 
O processo de análise é composto por três etapas necessárias para a realização da 
classificação hierárquica descendente - CHD, que por sua vez classifica segmentos de 
texto em função dos seus respectivos vocabulários e o conjunto desses segmentos é 
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repartido em função da frequência de formas reduzidas (CAMARGO, JUSTO, 2013, p. 
5; SOUZA et al., 2018, p. 2). 
Este processo demandou, inicialmente, transcrever as entrevistas no Word, que 
passam a constituir um único texto, que no IRAMUTEQ passa a ser reconhecido como o 
corpus de análise. Portanto, as cinco entrevistas originaram cinco textos organizados em 
um único arquivo, o corpus, sendo as perguntas suprimidas, mantendo-se somente as 
respostas de forma completa. Assim, o corpus passou a ser constituído por cinco Unidades 
de Contexto Incial – UCI, separada por uma linha de comando contendo um identificador 
para cada entrevistado (**** *participante_n), onde a variável “n” assumiu valores de 1 
a 5. Após a transcrição realizada no Word, ela foi transferida ao Bloco de Notas, outro 
aplicativo do Windows. Assim, o arquivo foi salvo como documento de texto com a 
codificação de caracteres no padrão UTF-8 (Unicode Transformation Format 8 bit 
codeunits) para posterior leitura no IRAMUTEQ. Com base nas classes constituídas a 
partir do agrupamento de palavras e segmentos de texto, foi utilizada a “núvem de 
palavras” para graficamente representá-las de acordo com a sua frequência. Além disso, 
uma “análise fatorial” também foi realizada para relacionar as classes em apoio a análise 
das entrevistas. 
 
4 RESULTADO E DISCUSSÃO 
 
Na busca de responder como se caracteriza o processo de compras públicas sustentáveis 
na Câmara dos Deputados, torna-se fundamental entender como ocorre a inclusão de critérios 
sustentáveis nas aquisições de bens e contratações de serviços.  
Para esse propósto, inicialmente, efetuou-se uma consulta no portal da Câmara dos 
Deputados,  na aba “Licitações e Contratos”, de acesso público, onde é possível observar o 
número dos processos, os objetos,  os valores, a modalidade de licitação e o valor geral 
despendido em aquisições de bens e contratações de serviços para o período de 2011 a 2020. 
Contudo, para o período do recorte desta pesquisa, 2011 a 2020, não foi encontrado dados 
referentes às compras públicas com critérios sustentáveis. Desse modo,  foi necessário solicitar 
ao EcoCâmara os dados que atendem aos requisitos dessa pesquisa, ou seja, dados relativos às 
compras sustentáveis. 
Em resposta, o EcoCâmara enviou informações contidas em uma planilha constituída 
por três abas, nas quais havia tabelas, gráficos e notas explicativas referentes aos dados 
tabulados. Os dados apresentados se referem às compras públicas com critérios ambiental e/ou 
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social, levantamento das modalidades de compras públicas efetuadas e um levantamento 
específico de compras públicas na modalidade pregão. As notas de texto abordavam a 
metodologia adotada para identificar as compras públicas com critérios de sustentabilidade, 
“editais sustentáveis”. Ainda, foi apresentado nota quando ao objetivo do levantamento e os 
responsáveis por elaborar os dados apresentados. 
Neste contexto, o EcoCâmara apresentou um levantamento de 2011 a 2020 relacionado 
à compras públicas com critérios de sustentabilidade, visando realizar uma análise dos dados 
obtidos ao orgnanizá-los em tabelas e gráficos para se extrair informações do comportamento 
das compras públicas sustentáveis ao longo de um período de dez anos, tendo em vista que 
ainda permanecem sistematizando e aprimorando a obtenção e a organização dos dados. 
O EcoCâmara foi criado em 2003 a partir do Grupo de Trabalho responsável pela 
implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), que foi instituído pelo 
Ato da Mesa nº 129, de 2002. Inicialmente, o EcoCâmara, um dos primeiros órgãos de 
sustentabilidade da Administração Pública Federal,  atuou em parceria com diversas unidades 
administrativas para fomentar a educação no âmbito da sustentabilidade. 
Em 2010 foi aprovado a Política Socioambiental da Câmara dos Deputados (Portaria nº 
336, de 2010), por meio da qual foi estabelecido como competências do EcoCâmara as funções 
de assessoramento e monitoramento das ações socioambientais de forma integrada com os 
diversos setores da Casa. 
Portanto, criado em 2003 como parceiro das diversas unidades administrativas, o 
EcoCâmara em 2010 passou a integrar as unidades administrativas com a competência de 
assessorar e monitarar as ações socioambientais. 
No ano seguinte, 2011, foi instituído o Ato da Mesa nº 4, que dispõe sobre a adoção de 
critérios socioambientais nas compras públicas. Contudo, somente em 2014 (Portaria nº 227, 
de 2014) foi regulamentado o Ato da Mesa nº 4, de 2011. 
Em 2016 foi estabelecido no âmbito da Câmara dos Deputados as normas para a 
montagem e operacionalização do Plano Anual de Compras e Contratações – PAC (Portaria nº 
267, de 2016), cuja importância está relacionada à organização das demandas de aquisições de 
bens e contratações de serviços, que por sua vez, fomentam a sustentabilidade, pois, o 
planejamento é uma etapa de suma importância nas compras públicas sustentáveis. 
Em 2017, três anos após a regulamentação dos critérios socioambientais nas compras 
públicas na Câmara dos Deputados (Portaria nº 227, de 2014), o EcoCâmara solicitou ao 
Departamento de Material e Patrimônio – DEMAP, òrgão responsável pelas compras, que 
efetuasse um levantamento das compras públicas sustentáveis. Essa demanda buscou 
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determinar o comportamento da Câmara dos Deputados relativo à adoção dos critérios 
socioambientais nas compras públicas. 
Deste modo, o levantamento ocorrido em 2017 veio a se consolidar com dados a partir 
de 2011. Esta decisão tomada pelo EcoCâmara, de adotar a busca a partir de 2011, determinou 
um procedimento favorável para avaliar as compras públicas sustentáveis em dois períodos 
distintos, delimitados pela regulamentação da adoção de critérios sociambientais nas compras 
públicas ocorrido em 2014. O primeiro período, que antecede o ano de 2014, se caracteriza pela 
ausência da regulamentação. O segundo período, de 2014 a 2017, é caracterizado pela presença 
da regulamentação. Isto permite uma avaliação do impacto da Portaria nº 227, de 2014, que por 
sua vez, foi responsável pela regulamentação da adoção de critérios socioambientais nas 
compras públicas na Câmara dos Deputados. 
Conforme disposto no GRAF. 6, verifica-se que os critérios ambientais possuem maior 
participação nas compras públicas no período de 2014 a 2017. 
 
 
GRÁFICO 6 – Participação de critérios de sustentabilidade nos processos de compras públicas da 
Câmara dos Deputados, 2011 a 2020 
Fonte: Autora. Adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
 
Naquele ano, 2017, o EcoCâmara ao desempenhar a sua competência de órgão de 
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Deputados, se depara com limitações para o cumprimento de suas competências no 
levantamento dos dados para a construção de uma série histórica. 
Inicialmente, tomou-se como ação a identificação dos editais com critérios de 
sustentabilidade. A partir disso adotou-se o parâmetro “editais sustentáveis”, visando deste 
modo diferencia-los dos demais. O parâmetro foi validado pelo Departamento de Material e 
Patrimônio – DEMAP, em ocasião de uma reunião com o EcoCâmara. A adoção do parâmetro 
“editais sustentáveis” decorre das observações realizadas por servidores da área, que 
informaram a “limitação” do Sistema de Gestão de Material e Serviço - SIGMAS no que diz 
respeito a verificação das compras com critérios de sustentabilidade. 
Para se determinar uma metodologia de busca por critérios socioambientais nas compras 
públicas, inicialmente, houve um entendimento de que as compras públicas são também 
determinadas por meio do planejamento da compra, onde então é avaliado a necessidade e a 
escolha da solução que contemple as perspectivas ambiental, econômica e social. Pois, disso 
haverá uma definição adequada dos quantitativos, uma análise do ciclo de vida do produto 
pautada em qualidade, durabilidade, garantia e descarte correto. Ainda, identificação de 
aspectos, que muitas vezes, não são de fácil mensuração na etapa de fiscalização do contrato. 
Nota-se que esse entendimento advém do modelo instituído em 2016 com a implantação do 
Plano Anual de Compras e Contratações – PAC. 
Desse modo, os servidores da Câmara dos Deputados, envolvidos na análise das 
compras públicas sustentávis, extraíram os dados da intranet denominada “Camaranet”, de 
acesso restrito aos funcionários. Os dados extraídos se processaram por meio de leitura de cada 
edital existente nas quatro modalidades: Pregão Eletrônico, Tomada de Preços, Concorrência e 
Credenciamento. Portanto, foi necessário determinar uma metodologia para ser aplicada na 
busca dos dados. A metodologia adotada, teve como como procedimento uma busca manual e 
individual dos processos, que obedeceu aos seguintes requisitos: 
i. Relação dos editais com a numeração do ano; independente da publicação ter ocorrido 
no mesmo ano ou no ano seguite, ou mesmo, do edital , por algum óbice, não ter seguido 
o trâmite normal até à aquisição; 
ii. Busca nos editais por palavras-chave relacionadas aos critérios ambientais: Recic, 
reversa, descart, ambien, origem, cadastro técnico Federal, sustent, bio, ecolog, 
recarreg, ibama, conama, economiza, resíd, chumb, EPEAT, energy, procel, ruíd, 
programa nacional de conservação de energia elétrica, biocombustível, flex, Lei n. 
9.605, de 1998.  
iii. Com referência aos critérios sociais, as palavras-chave foram: ME/EPP, deficiente, 
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vulnerab, coopera, associaç, catadores, Apae, acessibilidad, EPI; 
iv. Para a modalidade pregão, uma planilha foi elaborada contendo alguns campos dos 
editais: como número do edital, objeto, o critério social, o critério ambiental, o valor e 
outras informações; 
v. Para determinação do critério de sustentabilidade, quando o mesmo edital apresentar 
critério ambiental e social, apenas um será levando em consideração. 
 
Essa metodologia aplicada se consolidou como uma solução dada à limitação do 
Sistema de Gestão de Material e Serviço – SIGMAS, que não oferece a opção da verificação 
das compras com critérios de sustentabilidade. Em entrevista, foi pontuado que no ato de 
criação do processo no SIGMAS, especificamente, na inclusão do Termo de Referência (TR) 
existe a opção para indicação se o ítem da aquisição de bens ou a contratação de serviços deverá 
ser registrada com critério de sustentabilidade. Caso confirmado, o SIGMAS demanda do 
funcionário, obrigatoriamente, a descrição dos critérios mas, o mesmo não ocorre em caso 
negativo, ou seja, ao funcionário não é solicitado uma justificativa para a não inserção de 
critérios de sustentabilidade. Essa escolha não é pré-determinada pelo SIGMAS, a escolha se 
dá meramente pela ação do funcionário, que por sua vez, será exigido tecnicamente para a 
realização da descrição dos critérios de sustentabilidade. 
Nisto observa-se que o caráter educativo do EcoCâmara permanece relevante no 
processo de compras públicas dentro da Câmara dos Deputados, tendo em vista uma contínua 
necessidade de se efetuar a capacitação e o treinamento como componentes da Educação 
Continuada, que pode consolidar o processo de compras públicas ao articular o trabalho e a 
educação. Ao indentificar as necessidades práticas da dimensão do trabalho, necessárias para 
consolidar o processo de compras públicas sustentáveis em todas as suas etapas e, a partir delas, 
formular estratégias e efetivar ações necessárias para dar solução a lacunas, problemas e 
demandas; o EcoCâmara se articula como um dos atores nas interações, na perspectiva 
sistêmica, capaz de gerar inovação como um recurso para efetivar as compras públicas 
sustentáveis no cumprimento do desenvolvimento nacional sustentável.  
Cabral e Castro (2020, p. 64 - 65) ao analisarem a implementação da política de compras 
públicas sustentáveis no CEFET do Rio de Janeiro, constataram a falta de capacitação de 
funcionários responsáveis pela inserção de critérios de sustentabilidade nas especificações, o 
que inviabilizava a implementação adequada da política de sustentabilidade. Os autores 
observam, que os funcionários responsáveis pela condução do processo de compras, dizem não 
possuir autonomia para alteração das especificações, cabendo a eles prosseguir com os 
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processos de compras. Além disto, os autores apontam ausência de capacitação aos funcionários 
responsáveis pelas fiscalizações de contratos, o que compromete a capacidade institucional para 
a implementação da política de sustentabilidade. 
 Na Câmara dos Deputados, o EcoCâmara se deparou com uma fragilidade no processo 
de compras quanto à inserção de critérios de sustentabilidade nas especificações que se efetuam 
no sistema SIGMAS. No entanto, diferente do CEFET do Rio de Janeiro, na Câmara dos 
Deputados, após a etapa de inserção do ítem de material ou serviço no Termo de Referência, é 
possível questionar em etapas posteriores a falta de critérios de sustentabilidade no processo de 
compras. Inclusive, há caso em que o fornecedor, habituado aos editais com critérios de 
sustentabilidade, impugnou o edital por não conter os critérios de sustentabilidade. Neste 
aspecto, destaca-se o EcoCâmara, que tem papel fundamental de assessorar a Câmara dos 
Deputados em caso de dúvida quanto aos critérios de sustentabilidade. 
Hall et al. (2014, p. 39 - 40), ao verificarem quais os aspectos de sustentabilidade são 
observados durante o processo de compras públicas em 26 universidades federais brasileiras, 
com base em seus relatórios de gestão de 2011, apontaram que a maioria das universidades não 
aplicavam os aspectos sobre as questões ambientais ou aplicavam de forma parcial. 
Na Câmara dos Deputados, incialmente, de 2011 a 2018, a identificação dos editais 
sustentáveis por meio do DEMAP se deu apenas por critérios ambientais, quando também se 
identificava critérios sociais no mesmo edital, contudo, para os anos de 2019 e 2020 a 
metodologia foi aprimorada e o EcoCâmara passou a quantificar compras públicas sustentáveis 
com os critérios ambientais e sociais. 
Conforme se observa no GRAF. 6 e TABELA 8, não há registro de indicadores sociais 
antes de 2019, ou seja, o indicador social não foi registrado no levantamento até 2018 para 














Compras Sustentáveis com Critério Ambiental e Critério Social na Câmara dos Deputados de 2011 e 2020 
                
PERÍODO LICITAÇÕES CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS 
Ano Total Ambiental Social Soma Ambiental (%) Social (%) 
Soma 
(%) 
2011 256 45 -  - 18% -  - 
2012 244 37 - - 15% - - 
2013 244 61 -  - 25% - - 
2014 250 79 -  - 32% - - 
2015 227 105 -  - 46% - - 
2016 203 95 -  - 47% - - 
2017 158 75 - - 47% - - 
2018 200 102 - - 51% - - 
2019 177 73 69 142 41% 39% 80% 
2020 136 55 67 122 40% 49% 90% 
Fonte: Autora, adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
 
O requisito “v”, supracitado, elencado como componente da metodologia, determinou 
o uso apenas de um critério de sustentabilidade, quando identificado a presença do critério 
social e ambiental. Diante a presença de ambos, para o período de 2011 a 2018, optou-se em 
registrar apenas o critério ambiental. Essa medida, de adoção do critério ambiental em 
detrimento do critério social, ganha maior frequência nos processo de compras na modalidade 
Pregão, conforme disposto na TABELA 9. 
 
TABELA 9  
Compras Sustentáveis na Câmara dos Deputados por Tema dos Critérios Ambientais de 2011 a 2020 
  









licitar - Lei 
n. 9.605/98 
Procedência 










2011 5 5 16 20 5 9 4 
2012 6 13 16 19 5 6 0 
2013 21 15 21 25 4 5 3 
2014 60 15 0 13 2 5 1 
2015 80 21 9 14 15 8 0 
2016 74 25 18 15 11 3 1 
2017 61 15 10 10 7 2 0 
2018 80 28 8 20 9 4 0 
2019 35 22 50 5 10 4 0 
2020 46 5 8 3 4 1 2 
Total 468 164 156 144 72 47 11 
Fonte: Autora, adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
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Verifica-se que para todo o período de 2011 a 2020, o Pregão se confirmou como uma 
expressiva modalidade de licitação na Câmara dos Deputados, com um total de 2.069 casos, 
garantindo 98,8% do total de compras públicas. Em segundo lugar, o Credenciamento se 
apresentou com 10 casos (0,5%), a Concorrência com 9 casos (0,4%) e a modalidade de Tomada 
de Preço com 7 casos (0,3%), TABELA 10. 
 
TABELA 10          
Participação das Compras Sustentáveis em Modalidades de Licitações na Câmara dos Deputados de 2011 a 2020 
                 
PERÍODO MODALIDADES DE LICITAÇÕES 
Ano 
PREGÃO CONCORRÊNCIA TOMADA DE PREÇO CREDENCIAMENTO 
Qt. Sust. Sust. (%) Qt. Sust. Sust. (%) Qt. Sust. Sust. (%) Qt. Sust. Sust. (%) 
2011 250 40 16% 4 3 75% 2 2 100% 0 0 0% 
2012 242 35 14% 2 2 100% 0 0 0% 0 0 0% 
2013 240 59 25% 2 2 100% 1 0 0% 1 0 0% 
2014 248 78 31% 1 1 100% 0 0 0% 1 0 0% 
2015 226 104 46% 0 0 0% 1 1 100% 0 0 0% 
2016 201 94 47% 0 0 0% 0 0 0% 2 1 50% 
2017 155 73 47% 0 0 0% 1 1 100% 2 1 50% 
2018 198 102 52% 0 0 0% 0 0 0% 2 0 0% 
2019 174 72 41% 0 0 0% 1 0 0% 2 1 50% 
2020 135 55 41% 0 0 0% 1 0 0% 0 0 0% 
Total 2.069 712 34% 9 8 89% 7 4 57% 10 3 30% 
Fonte: Autora, adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
 
 Contudo, o pregão não se caracteriza como a modalidade de compras públicas, que 
percentualmente, se apresentou com a maior participação com critérios sustentáveis na Câmara 
dos Deputados. Nesse aspecto, destaca-se a modalidade da Concorrência com maior percentual 
nesse quisito, pois apresentou 89% de licitações com critérios sustentáveis, GRAF. 7, contudo, 





GRÁFICO 7 – Modalidade de Licitação e Participação em Compras Públicas na Câmara dos 
Deputados de 2011 a 2020 
Fonte: Autora, adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
 
Com o objetivo de analisar os critérios de sustentabilidade presentes nas compras 
públicas das Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, no Rio Grande do Sul, os autores 
Soares, Deglinomeni e Rosa (2021, p. 71-72) desenvolveram um estudo e examinaram compras 
públicas na modalidade pregões eletrônicos, objetivando analisar os critérios adotados para 
compras públicas sustentáveis em conformidade com a Instrução Normativa nº 01, de 2010. Os 
resultados demonstraram, que as compras públicas com a adoção de critérios sustentáveis no 
ano de 2013, foram de 2,119% em comparação ao total de pregões eletrônicos realizados no 
período, 911 editais.  
Quando se analisa a Câmara dos Deputados, GRAF. 7, a modalidade pregão é 
predominante e representa 98,8% dos processos de compras públicas, onde as compras públicas 
sustentáveis representaram 25% para o ano 2013 e, para o período de 2011 a 2020, 
representaram 34% do total das compras públicas. 
Acontece que a participação de compras públicas com critérios sustentáveis, quando 
mensurada apenas por frequência de licitações, se apresenta como um indicador que não 
permite a verificação da participação econômica das compras públicas sustentáveis no valor 
total dos processos de compras e a sua partipação no PIB. 
Nesse ponto, cabe ressaltar que, tanto no site da Câmara dos Deputados, 
especificamente, na aba “Licitações e Contratos” e também no “novo” Painel de Compras do 

















Pregão Concorrência Tomada de Preço Credenciamento
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No âmbito da Câmara dos Deputados, o DEMAP e o EcoCâmara elencaram os editais, 
cuja aquisição de bens e contratações de serviços apresentaram critérios de sustentabilidade. 
Neste contexto, destaca-se a modalidade do Pregão, com 2.069, ou seja, com 98,8% dos 
processos de compras públicas. Na modalidade do Pregão, TABELA 10, as compras públicas 
sustentáveis representam 34% do total de 2.069 processos de compras dessa modalidade. Foi 
neste contexto, da participação significativa da modalidade do Pregão, que houve a iniciativa 
de se fazer um levantamento dos valores dos respectivos editais. Mas, esse levantamento não 
permite a verificação dos itens sustentáveis contidos nos editais, ou seja, a identificação dos 
bens e/ou serviços como ítens de compras sustentáveis. 
Os avanços no âmbito da legislação conferiram ao EcoCâmara condição favorável para 
sua atuação como órgão de assessoria e monitoramento das compras públicas sustentáveis, mas 
não garantiram de imediato as ferramentas adequadas para sua efetiva atuação quanto ao 
monitoramento. 
Em entrevista, foi mencionado que a partir de 2021 será utilizado um software de 
inteligência artificial para substituir as análises dos critérios de sustentabilidade dentro dos 
processos de compras na Câmara dos Deputados. Ainda, o DEMAP se encontra em processo 
de aquisição de um novo sistema de gestão de materiais e serviços em substituição ao SIGMAS. 
Para o novo sistema, o EcoCâmara recomendou adequação na etapa de determinação dos 
critérios de sustentabilidade junto ao Termo de Referência: caso o funcionário indique não 
haver critérios de sustentabilidade no processo de aquisição de bens e/ou contratações de 
serviços, ao funcionário será solicitado uma justificativa, o que irá mobilizar uma reflexão da 
não adoção dos critérios de sustentabilidade.  
Em 2018, a Câmara dos Deputados elaborou o seu Plano de Logística Sustentável – PLS 
em consonância com a sua Política Socioambiental (Portaria nº 336, de 2010) e também com 
base nas diretrizes da Instrução Normativa nº 10, de 2012, do então Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão - MPOG, que à época estabeleceu as regras para elaboração dos PLS. 
Adaptando a metodologia, o EcoCâmara deu prosseguimento ao levantamento dos 
editais sustentáveis e inseriu tanto o critério ambiental quanto o critério social, razão pela qual, 
em 2019 e 2020, as licitações com critério ambiental (80%) ou social (90%) são identificadas, 








Compras Sustentáveis com Critério Ambiental e Social na Câmara dos Deputados de 2011 a 
2020 
        
PERÍODO LICITAÇÕES CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS 
Ano Total Ambiental e Social Ambiental e Social (%) 
2011 256  - - 
2012 244  - - 
2013 244  - - 
2014 250  - - 
2015 227  - - 
2016 203  - - 
2017 158  - - 
2018 200 -   - 
2019 177 2 1% 
2020 136 19 14% 
Fonte: Autora, adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
 
Ainda, conforme TABELA 11 e GRAF. 8, as compras públicas com critério ambiental 
e social na Câmara dos Deputados apresentou um crescimento de 2 casos em 2019 para 19 
casos em 2020. 
 
GRÁFICO 8 – Compras Sustentáveis com Critério Ambiental e Social 
na Câmara dos Deputados de 2019 a 2020 
Fonte: Autora, adaptado do EcoCâmara, Câmara dos Deputados, 2021 
 
Em 2019, pelo Ato da Mesa nº 79, o EcoCâmara ganhou status de órgão administrativo 
do Serviço de Sustentabilidade da Câmara dos Deputados, responsável pela gestão sustentável 
com atribuições de planejar, articular e acompanhar ações voltadas ao alinhamento da gestão 
da Câmara dos Deputados aos preceitos da sustentabilidade. 






com gestores ou técnicos da área de compras de órgãos e entidades da Administração Pública 
federal, identificou pressões coercitivas para a adoção de critérios sustentáveis nos editais de 
compras públicas. Em relação às fontes de pressão coercitiva, o autor aponta os normativos, 
que na percepção dos respondentes são importantes para inclusão de critérios sustentáveis nas 
compras públicas, tais como a Lei 8.666, de 1993, o Decreto 7.747, de 2012 e a Instrução 
Normativa nº 01, de 2010. 
 Neste contexto, o mesmo se verifica na Câmara dos Deputados, onde um aumento das 
pressões externas de cunho coercitivo se faz perceber com a Constituição Federal, Leis, 
Decretos e Instruções Normativas. Em conjunto orientam na Câmara dos Deputados os Atos da 
Mesa, Portarias e o Plano de Logística Sustentável, que normatizam e regulamentam a inclusão 
de critérios socioambientais em editais de licitações públicas sustentáveis. 
 Objetivando obter informações relativas ao processo de compras sustentáveis na 
Câmara dos Deputados, realizou-se uma análise do material verbal transcrito das entrevistas 
com finalidade relacional, ou seja, de se comparar as diferentes entrevistas a partir de variáveis 
específicas determinadas por palavras e segmentos de textos. Para este propósito se fez uso do 
software IRAMUTEQ, que permite diferentes tipos de análises. 
O corpus geral foi constituído por cinco textos, separados em 628 segmentos de texto 
(ST), com aproveitamento de 578, que representa 92,04%, percentual que valida com êxito a 
utilização da análise de Classsificação Hierárquica de Decisão – CHD nesta pesquisa. 
Emergiram 22.291 ocorrências de palavras, sendo 2.912 distintas e 1.459 com uma única 
ocorrência. O Conteúdo analisado, com aproveitamento de 578 segmentos de texto, foi 
categorizado em quatro classes com respectivas quantidades de segmentos de texto: Classe 1 
com 177 (30,62%); Classe 2 com 167 (28,89%); Classe 3 com 140 (24,22%); e Classe 4 com 
94 (16,26%), conforme FIGURA 1, que dispõe a classificação hierárquica descendente pelo 





FIGURA 1 – Dendograma das Entrevistas Aplicadas 
Fonte: Dendograma das classes fornecidas pelo software IRAMUTEQ, 2021. 
 
 A representação do dendograma, FIGURA 1, apresenta duas ramificações principais a 
saber: uma ramificação conduz às classes 2, 3 e 4; enquanto a segunda conduz apenas à classe 
1. 
 Após realizada a classificação hierárquica, toma-se como parte da análise, uma 
interpretação individual das classes para, posteriormente, relacioná-las. A interpretação 
individual das classes se dá no sentido de maior agrupamento entre as classes, conforme 
representado pela seta na FIGURA 2. Portanto, a interpretação terá o seguinte ordenamento de 




FIGURA 2 –  Fluxo de Análise Individual das Classes 




Por meio do dendograma, FIGURA 3, é possível visualizar as palavras com maior 
frequência, que irão compor um dicionário para cada classe. Como parâmetro de análise e 
validação das palavras recorrentes em cada classe, que serão de fato empregadas para compor 
o dicionário da referida classe, foi adotado o qui-quadrado (χ2) maior que 3,80 para garantir 
uma associação da palavra com a classe. Associado ao qui-quadrado, adotou-se o nível de 





FIGURA 3 -  Dendograma com a porcentagem de Unidade de Contexto Elementar - UCE em 
cada classe e palavras com qui-quadrado (χ2) fornecido pelo software IRAMUTEQ 
Fonte: Dendograma das classes fornecidas pelo software IRAMUTEQ, 2021  
 
Assim, para cada classe disposta na FIGURA 3, foi atribuído um nome tendo como base 
o dicionário de cada classe e a verificação do contexto das palavras nos segmentos de textos. 
Desta maneira, a Classe 1 passou a ser designada “Gestão de materiais: desfazimento e 
reuso dos materiais como requisito de sustentabilidade”, a Classe 2 “Critérios de 
sustentabilidade nos processos de compras”, a Classe 3 “Conseguir desenvolvimento por 
critérios de sustentabilidade” e a Classe 4 “ Guia Nacional de Contratações Sustentáveis”. 
Portanto, é possível constatar a partir da observação da representação fatorial de 
correspondência, FIGURA 4, e do fluxo de análise individual das classes, FIGURA 2, que a 
Classe 2 “Critérios de sustentabilidade nos processos de compras” e a Classe 3 “Conseguir 
desenvolvimento por critérios de sustentabilidade” aparecem interligadas, o que evidencia a 
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relação dos critérios de sustentabilidade nos processos de compras com o desenvolvimento 
sustentável. 
De acordo com a FIGURA 2 e a FIGURA 4, a Classe 4 “Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis” se encontra paralela às Classes 2 e 3, que por sua vez, evidenciaram a relação dos 
critérios de sustentabilidade nos processos de compras com o desenvolvimento sustentável. 
Portanto, o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis surge como um orientador para a 
inserção de critérios sustentáveis nos processos de compras, que por sua vez, podem fomentar 




A Classe 1 “Gestão de materiais: desfazimento e reuso dos materiais como requisito de 
sustentabilidade”, destaca-se como a classe mais distante e menos interligada com as outras 
classes. Isto se deve ao fato do seu foco de atuação estar relacionado a percepção de que “não 
comprar” é um princípio de sustentabilidade. Nisto reside a sua significativa contribuição para 
garantir o princípio do desenvolvimento nacional sustentável, ao propor a reflexão quanto à 
 
FIGURA 4 -  Representação Fatorial de Correspondência 
Fonte: Dendograma das classes fornecidas pelo software IRAMUTEQ, 2021  
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necessidade de um bem ou mesmo a possibilidade de reuso ou redimensionamento deste bem. 
 Na análise textual do corpus por meio de uma “nuvem de palavras”, FIGURA 5, foram 
determinadas as palavras mais recorrentes, entre as quais se destacou a palavra “gente”. Esta 
palavra nos segmentos de textos está relacionada a ideia de coletividade, pois, se revela como 
a forma coloquial da primeira pessoal do plural “nós”. Disto, resulta que nas entrevistas 
individuais há uma nítida percepção dos profissionais de que o processo de compras 






Soares, Silva e Correia (2018, p. 194 - 196), com o propósito de analisar de que forma 
os servidores da Universidade Federal Rural da Amazônia compreendem a sustentabilidade e 
como essa percepção reflete na efetivação das compras públicas sustentáveis, aplicaram 
questionários à dois grupos de servidores: um que atua diretamente nas compras e outro  
reconhecido como requisitante de materiais. Os pesquisadores verificaram a falta de consenso 
a respeito da legislação por parte dos servidores, em especial, junto daqueles que atuam na etapa 
de compras. Ainda, que os servidores requisitantes de materiais demostravam desconhecimento 
de como se aplicava a legislação ou se de fato a mesma era aplicada. Também identificaram a 
falta de divulgação e capacitações. Os autores apontaram uma percepção distorcida dos 
conceitos relacionados à temática da sustentabilidade, o que reflete diretamente na efetivação 
da política das compras públicas sustentáveis na Universidade Federal Rural da Amazônia. 
Esta, possui uma Comissão de Compras Sustentáveis, que segundo os autores, não atuava de 
forma harmoniosa no processo de aquisição, por centralizar as aquisições nas mãos de poucos 
 
FIGURA 5 -  Nuvem de Palavras das Classes 




A realidade da Câmara dos Deputados é outra, pois, conta com dispositivos normativos 
que são conhecidos por parte dos atores envolvidos nos processos de compras. Além disto, a 
Câmara dos Deputados conta com o EcoCâmara, que por sua vez, atua como órgão 
administrativo dos Serviços de Sustentabilidade, responsável pela gestão sustentável, com 
atribuições de planejar, articular e acompanhar as ações voltadas ao alinhamento da gestão da 
Câmara dos Deputados aos preceitos da sustentabilidade. Portanto, em resposta às pressões 
normativas, verifica-se que na Câmara dos Deputados não ocorre o fenômeno conhecido como 
decoupling (dissociação), que por sua vez, pode resultar em dissociação entre as práticas e as 
normas, entre as estruturas e as suas atividades. 
 
 
5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO 
 
Diante o elevado poder de compra do Governo Federal para a promoção dos padrões de 
produção e consumo com critérios sustentáveis, essa pesquisa se propôs caracterizar as compras 
públicas sustentáveis no âmbito da Câmara dos Deputados, a partir da análise do referencial 
teórico sobre o tema e dos dados da série histórica de compras públicas sustentáveis na Câmara 
dos Deputados de 2011 a 2020 com posterior análise de entrevistas aplicadas à funcionários 
que se encontram de alguma maneira relacionados ao processo de compras. 
Com entendimento de que a sustentabilidade é um critério para o desenvolvimento 
nacional e diante o estudo da legislação relacionada à compras públicas com critérios de 
sustentabilidade, foi possível verificar que o atual cenário brasileiro não está alinhado com os 
objetivos do desenvolvimento sustentável elencado na Agenda 2030. 
O benefício das compras públicas sustentáveis, entendido como aquilo que traz 
contribuição para se cumprir os objetivos do desenvolvimento sustentável, não são fáceis de 
serem mensurados. O modelo vigente de desenvolvimento considera que todos os benefícios e 
custos podem ser mensurados em termos monetários, no entanto, a real possibilidade de 
mensuração dos vários componentes do valor econômico nas compras públicas sustentáveis 
não é apresentado pelo Painel de Compras do Governo Federal e do mesmo modo não é 
apresentado no site da Câmara dos Deputados. 
No entanto, a Câmara dos Deputados trouxe avanços institucionais por meio da criação 
do EcoCâmara, que partiu de uma atuação com ênfase educacional em sustentabilidade e se 
tornou um órgão administrativo com atribuições de planejar, articular e acompanhar ações 
voltadas ao alinhamento da gestão da Câmara dos Deputados. Em dezoito anos, a atuação do 
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EcoCâmara se deu em consonância com os avanços normativos, o que denota a importância da 
legislação para garantir iniciativas que fometam a sustentabilidade nas compras públicas. 
Contudo, até o momento, a ênfase nas compras púbicas no Brasil tem sido dada no 
quantitativo de bens e serviços e no valor monetário, sem distinção da participação das compras 
públicas sustentáveis. No entanto, na Câmara dos Deputados, por meio do EcoCâmara se 
reconhece um esforço para a determinação da quantidade de processos com critérios de 
sustentabilidade. 
Tendo em vista que os serviços contribuem de forma significativa para a composição 
das compras públicas, conforme demonstra o Painel de Compras do Governo Federal, torna-se 
relevante determinar a parcela de bens e serviços com itens de compras públicas sustentáveis. 
Nota-se que o avanço das normativas contribuiram de forma significativa com o 
fortalecimento do EcoCâmara, que por sua vez, evidenciou uma limitação na busca dos 
processos com critérios de sustentabilidade por meio do Sistema de Gestão de Materiais e 
Serviços – SIGMAS. Disto resultou a iniciativa de promover adequações e melhorias por meio 
do uso de software de inteligência artificial para levantamento de dados a serem realizados a 
partir de 2021.  
A Câmara dos Deputados apresenta uma participação de 0,99% do valor total das 
compras públicas do Governo Federal, no entanto, os processos com critérios de 
sustentabilidade na Câmara dos Deputados se apresentam com um comportamento crescente 
para o período de 2011 a 2020, onde se registra uma variação de 18% a 40% para critérios 
ambientais, com o registro de critérios sociais a partir de 2019. 
Para identificar benefícios e custos de compras públicas sustentáveis se faz necessário 
mensurar a participação dos bens e serviços sustentáveis no total das compras públicas, tendo 
em vista que a participação das compras públicas é determinada pela sua relação percentual 
com o PIB. 
Conforme evidenciado pela análise textual, “não comprar” pode trazer em si aspectos 
da sustentabilidade no âmbito do planejamento das compras públicas. Na Câmara dos 
Deputados, efetivar aquisições de bens e contratações de serviços com critérios sustentáveis 
está como ação paralela e, até mesmo complementar, com a gestão de materiais no âmbito do 
desfazimento e reuso dos materiais. 
Diante o dever do Estado de fomentar o desenvolvimento nacional sustentável, a 
Câmara dos Deputados inova ao se propor contínuo aprimoramento das ações ao realizar 
compras públicas com critérios ambientais e sociais pautados e orientados por normas.  
Na Câmara dos Deputados nota-se a importância das relações entre as partes do processo 
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para a concretude dos avanços institucionais, que resultam em compras públicas sustentáveis.  
Neste contexto, o EcoCâmara se apresenta como um avanço institucional da Câmara dos 
Deputados ao promover condições favoráveis para fomentar o desenvolvimento nacional 
sustentável com senso crítico e perspectiva de externalizar suas experiências e iniciativas. 
Além dos “editais sustentáveis”, mensurar o quantitativo e o valor de bens e serviços 
sustentáveis nesses editais poderá contribuir para determinar a participação em relação às 
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Apêndice A – Questionário semiestruturado 
 
 
Palavras-chave para direcionar o diálogo: compras públicas, compras públicas sustentáveis, 
normas, legislação, atuação profissional, problemas inerentes ao processo de compras, 




1) De que forma você acredita que as aquisições realizadas pela câmara pode ajudar a garantir 
a sustentabilidade das ações da Câmara Dos Deputados ? 
2) A que você credita o movimento de aquisições sustentáveis na Câmara dos Deputados ? 
3) Como você analisa a questão da legislação e normativas de compras públicas sustentaveis 
dentro da Casa? 
3) Qual o papel da EcoCâmara nas aquisições sustentáveis realizadas pela Câmara dos 
Deputados ? 
4) Qual o papel das especificações na aquisição de compras com critérios de Sustentabilidade 



























































Apêndice C – Estatística da Descrição dos Corpos 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
